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Onde se lê: 
1.2.1 - Expediente Recebido 

Leia-se: 
Retificação 

(Por Omissão) 
1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República: 

Na publicação feita no DCN (Seção li), de 21-3-73: na 
página 149, l ~coluna 

- N<.> 60/73 (n9 36/73, na origem), de 16 do corrente, 
submetendo ao Senado a escolha do nome do Diplomata 
José Jobim, Ministro de Primeira Classe, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino do Marrocos. 

ATA DA 9• SESSAO, 
EM 21 DE MARÇO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7• Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SENHORES 
FILINTO MüLLER E 

PAULO TORRES 

Ãs 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita 
- Flávio Britto -José Lindoso - Cat­
tete Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - Petrônio Portella -
Helvidio Nunes- Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Luiz Cavalcante - Au­
gusto Franco - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eu­
rico Rezende- João Calmon - Paulo 
iôrres - Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - José AUgusto - Carvalho 
Pinto - Franco Montara - Orlando 
Zancaner- Benedito Ferreíra- Osires 
Teixeira- Filinto Mtiller- Acciolv Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Braga -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 40 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a Sessão. 

O Sr. i"'- Secretário procederá à leitura do 
expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

- N<~ 10, de 19 de março de 1973, comu­
nicando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n9 35/71, (n<~245-B, de 1971, na Câ­
mara dos Deputados), que "acrescenta alí­
nea ao art. 26 da Lei n9 4.771, de 15 de setem­
bro de 1965, que institui o novo Código Flo­
restal". 

(Projeto enviado à sanção em 19-03-73) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N•6, DE 1973 
EM 21 DE MARÇO DE 1973 

Comunicação de Eleição e Posse: 

-do Prefeito de Bequimão- MA 
do Presidente da Câmara 

Municipal de Presidente Dutra- MA 

- do Presidente da Câmara Munici­
pal de Governador Eugênio Barros -
MA 

-do Prefeito de Várzea Grande- Pl 
-do Prefeito de Landri Sales- PI 
-do Prefeito de São Vicente- RN 
-do Prefeito de Juarez Tâvora- PB 
-do Prefeito de Araçagi- PB 
- do Presidente da Câmara Muni-

cipal de Serraria- PB 
- do Presidente da Assembléia Legis-

lativa do Estado da Paraíba 
-do Prefeito de Triunfo- PE 
-do Prefeito de Mirandiba- PE 
- do Presidente da Câmara Muni-

cipal de Belo Monte- AL 
- do Presidente da Câmara Muni· 

cipal de Santana do lpanema- AL 
-do Presidente da Câmara de Verea­

dores deTraipu- AL 
-do Presidente da Câmara de Verea­

dores de Cacimbinhas- AL 
-do I'~ Secretário da Ordem dos Ad­

vogados do Brasil- Seção de SE 
-do" Prefeito de Lajedinho- BA 
- do Prefeito de Antonio Cardoso -

BA 
-do Prefeito de Valente- BA 
-do Prefeito de Almadina- BA 

do Presidente da Câmara 
Municipal de Nova Iguaçu; RJ 

- do Presidente da Câmara Mum­
cipal de Veríssimo- MG 

-do Prefeito de Âgua Boa- MG 
do Presidente da Câmara 

Municipal de Uberaba- MG 
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- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Aimorés- MG 

-do Prefeito de Senador José Bento 
-MG 

- do Prefeito de Barão de Cocais -
MG 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Água Boa- MG 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Tupã- SP 

do Presidente da Câmara 
Municipal de Bastos- SP 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Nazaré Paulista- SP 

do Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Mairiporã- SP 

- do Presidente da Câmara Munici­
pal de Guarujá- SP 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Carlos- SP 

do Presidente da Câmara 
Municipal de Redenção da Serra- SP 

-do Prefeito de Barro Alto- GO 
-do Prefeito de Araguaçu- GO 
-do Prefeito de Araguacema- GO 

do Presidente da Câmara 
Municipal de Nova Veneza- GO 

do Presidente da Câmara 
Municipal de Anicuns- GO 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Araguaçu- GO 

do Presidente da Câmara 
Municipal de Cristalina- GO 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Cachoeira de Goiás- GO 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Monte do Carmo- GO 

-do Prefeito de Luciara- MT 
do Presidente da Câmara 

Municipal de Bataguassu- MT 
- do Presidente da Câmara Muni­

cipal de Mangueirinha- PR 

Diversos 

- da Secretaria Municipal de Turismo e 
Recreação de Ouro Preto- MG 

comunicando a sua criação. 

O SR. PRESIDENTE (Fi1into Müller)­
O expediente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado de Mato Grosso, o Ofício n9 S/5, de 
1973 (n9 201/73, na origem) solicitando au­
torização do Senado Federal para que aque­
le Estado possa alienar, à Companhia de 
Desenvolvimento do Estado de Mato Gros­
so- CODEMAT -,as terras públicas esta­
duais situadas no município de Aripuanã. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Legislação Social para que formule projeto 
de resolução concedendo ou negando a 
medida pleiteada, indo, a seguir, às Comis­
sões de Constituição e Justiça e de Agricultu­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Na sessão anterior, o Sr. Senador Vasconce­
los Torres encaminhou à Mesa, fora da 
oportunidade, Projeto de Lei que, nos ter­
mos regimentais, vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N97, de 1973 

Autoriza o Poder Executivo a conceder 
apoio lojllstico à Expedição Brasileira à 
Antártica, organizada pelo Clube de Engenha­
ria do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta:· 

Art. 19 Ê o Poder Executivo autorizado, 
através do Conselho Nacional de Pesquisas 
e mediante colaboração dos Ministérios do 
Exército, Marinha, Aeronáutica e Relações 
Exteriores, a dar apoio logístico à Expedi­
ção Brasileira à Antártica, organizada pelo 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. 

Art. 2ot A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com satis­
fação que tomamos conhecimento de que o 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro vem 
organizando a primeira expedição à Antárti­
ca, cujos preparativos ora se encontram em 
fase de conclusão. 

A expedição em apreço merece todo o nos­
so apoio porque além de representar uma 
relevante contribuição nacional ao progres­
so da ciência, tecnologia e conhecimento hu­
mano. vem permitir, pela primeira vez, a 
cientistas pátrios desenvolverem estudos e 
pesquisas no Continente Austral, promoven­
do ainda o interesse científico entre os jo­
vens e abrindo novos caminhos para nossa 
ciência. 

A região Polar Austral constitue hoje uma 
das únicas zonas de vasta extensão do globo 
terrestre cujas características são ainda pou­
co conhecidas e suas riquezas inaproveita­
das. 

Ao contrário da região Polar Ártica que 
nada mais é do que uma vasta quantidade de 
água gelada, a Antártica constitue um con­
tinente cuja superfície é estimada em 
14.000.000 km 2 apresentando uma linha 
costeira de cercu de 22.000 km. de extensão. 

Segundo estuQos de pesquisas realizados,o 
também chamado Continente Branco encon­
tra-se recoberto por uma camada de gelo 
que, em certos pontos atinge a expessura 
aproximada de 1.800 m. Na costa o gelo 
tem a espessura aproximada de 300 metros 
internando-se mar a dentro e desprendendo 
enormes blocos de gelo que são os temíveis 
"icebergs", pesadelo dos que navegam em 
águas da Antártica. 

Os autores acham-se divididos quanto ao 
critério a ser adotado para denominar as 
águas que circundam o Continente Antárti­
co. Uns empregam a denominação de Ocea­
no Austral e outros entendem tratar-se ace­
nas de bacias formadas pelas águas dos 
Oceanos Atlânticto,lndico e Pacífico. 

Durante o inverno, que se prolonga de 
abril a dezembro, as águas que cercam a An­
tártica encontratn-se congeladas com uma 
espessura sólida de aproximadamente 2 me­
tros e uma largura de 1.600 km. No verão, 
esta enorme extensão de gelo desaparece 

com a elevação da temperatura, permane· 
cendo, porém, o suficiente para dificultar a 
navegação normal. mesmo com navios mo· 
dernos e adequados àquelas paragens. 

Na região Polar Austral as condições de 
vida são as mais inóspitas possíveis, pois a 
terra está oculta sob centenas de metros de 
gelo. Ventos gelados pela refrigeração do 
planalto central e nuvens que diminuem a lu­
minosidade nos meses de verão, são as carac­
terísticas dessa imensa região do globo, on­
de o clima tornou pouco favorável à mani­
festação de qualquer tipo de vida. Apesar 
dessa pobreza biológica, o Continente Aus­
tral apresenta recursos minerais, que, segun­
do se estima. podem representar até 40% de 
toda a riqueza mineral e potencial energético 
do mundo. Já em t 908, o explorador Wild 
encontrava na Antártica Oriental um dos 
mais notáveis depósitos de carvão betumino­
so. com espessura de 2.1 m , levantados hori­
zontalmente ao longo de mais de 3.200 km. 
Foram ainda descobertos veios de quartzo e 
de pirita, vestígios de minérios de cobre, sul~ 
fureto de ferro e de chumbo, acreditando-se 
também na existência de urânio, ferro, ouro, 
mai1ganês, além de outros minerais de valor 
que. juntamente com o próprío petróleo, 
constituem as riquezas do subsolo daquela 
região. 

O mar Austral, em contraposição com a 
superfície árida do continente, é um meio es­
tremamente rico em "planeta" fornecendo 
alimentos a uma enórme população de cetá­
ceos, pinipedos e a milhões de pingilins e ou­
tras aves marítimas que ali vivem. 

O interesse científico da Antártica é de pri­
meira ordem e tem justificado o envio de nu­
merosas expedições e a instalação de bases 
para estudos, com importante contribuição 
para a geologia, glaciologia, biologia e 
oceanografia. 

Já em 1.520, quando Fernando de Maga­
lhães descobriu a passagem do Oceano 
Atlântico para o Oceano Pacífico, eram avis­
tadas terras da Antártica. O Almirante Britâ­
nico Cook entre 1.768 e 1.771 cruzou o círcu­
lo Polar Antártico com seus navios "Resolu­
tion" e "Adventure". Em 1.819 o Capitão 
von Bellingshausen comandou a primeira ex­
pedição russa a navegar em torno da Antár­
tica. O primeiro a desembarcar no Continen­
te Austral foi o norueguês Carstens em 1.901 
e, finalmente, em 1. 909, o explorador 
Amundsen iniciava a expedição que chega­
ria a atingir o Po1o Sul. 

Quando da realização do Ano Geofisico 
Internacional, em 1.957 - 1958, doze na­
ções - Argentina, Noruega, África do Sul, 
EE. UU., Chile, Suécia, França, Austrália, 
Bêlgica, Nova Zelândia, URSS, e Japão -
encetaram um programa de estudos e pesqui­
sas com instalação de bases permanentes na 
Antártica, bases estas que estão sendo opera­
das até hoje. Os países que integraram o pro­
grama de estudos da Antártica, realizado 
sob os auspícios do Ano Geofísico Interna­
cional. reuniram-se em conferência, na cida­
de americana de Washington, em outubro 
de 1.959, a fim de procederem a elaboração 
de um estatuto político-jurídico e científico, 
para aquela região do globo. O Brasil, na 
ocasíão, desejou participar dos trabalhos da-
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quela conferência, que resultaria mais tarde 
no chamado Tratado da Antártica. Nossa 
pretenção encontrou resistência por parte 
do governo dos Estados Unidos da Améri­
ca, que, na época alegou só serem admis­
síveis à conferência os países que houvessem 
efetivamente participado dos programas de 
estudo e pesquisa sobre a Antártica, quando 
da realização do Ano Geofísico Internacio­
nal. Contra esta atitude manifestou o gover­
no brasileiro, repudiando o critério de sele­
ção dos países que tomaram parte naquela 
reunião. Reclamou ainda o direito de opinar 
sobre a Antártica, uma vez que, possuindo a 
maior costa marítima do continente, tinha e 
tem legítimos e substanciais interesses na­
quela região. Esclareceu ainda não se sentir 
obrigado por nenhuma deliberação que vies­
se a ser tomada a sua revelia, acrescentando 
que se reservava o direito de livre acesso 
àquele continente assim como o de apresen­
tar as reivindicações que, em tempo oportu­
no, pudesse vir e julgar n~essárias. Assim o 
Brasil não reconhece nen~ma norma de di­
reito internacional positivo que lhe impeça 
de agir como melhor entc!nder na defesa de 
seus legítimos interesses. Aliás é mesmo im­
perioso que uma posiçàp l!efinida seja adota­
da em relação à matéiyuma vez que, países 
longínquos, e de conseguinte com menos in­
teresse na região, tais como a Inglaterra, a 
França e a Noruega já têm expedidos decre­
tos e cartas patentes declarando a anexação 
de terras daquele continente. Países vizi­
nhos, tais como o Chile e a Argentina man­
tém idênticc;ts reivindicações. Tais atos, en­
tretanto, por serem unilaterais, não podem 
ser admitidos como norma de direito inter­
nacional, mas, quando muito, constituir 
uma afirmação de pretençào e manifestação 
de interesse e certamente procurarão fazer 
valer no futuro. O Brasil não se pode manter 
alheio a todos esses fatos que terão por certo 
grande repercusão no momento em que se 
procurar definir o estatuto jurídico do Conti­
nente Branco. 

Tendo sido solicitado parecer à Sociedade 
Brasileira de Direito Aeronáutico Espacial, 
sobre os possíveis direitos do Brasil na An­
tártica, o Relator, em~nente Prof. Luiz Ivan 
Amorin de Araújo, erúendeu que "uma pro­
clamação do governo(_brasileiro acompanha­
da de atos de efetiva Oçupação, bastaria pa­
ra. que o país exercesse~ soberania em par­
te da Antártica." 

A região Polar Austral ~ para o nosso 
pais uma grande importância do ponto de 
vista meteorológico, econômico, geográfico 
e estratégico. O território brasileiro sofre 
constante e diretamente as influências das 
variações climáticas daquela parte do globo. 
Na média de 3 a 5 vezes por mês, durante to­
do o ano o Brasil ê invadido por massas de 
ar polar de cuja ação sobre a massa de ar tro­
pical dependem as chuvas e as secas na 
maior parte do pais. É de se notar que, até 
mesmo na Amazônia e no Nordeste o fenô­
meno polar domina sobre o tropical. 

A expedição brasileira à Antártica que ho­
ra se prepara, segundo conferência pronun­
ciada no Clube de Engenharia do Rio de Ja­
neiro, pelo Prof. Rubens Junqueira Villela, 
alêm de pretender estudar os fenômenos me-

teorológicos, planeja recolher amostras de 
"planeta", "benthos" e água para avaliar a 
atividade de fotossíntese nas águas territo­
riais sul brasileiras, bem como estudar as va­
riações de temperatura e salinidade, fatores 
estes indispensáveis para localização de car­
dumes em,hossas costas. Também pretende 
a expedição estudar as correntes marinhas, 
especialmente aquelas que possam afetar as 
costa~ brasileiras; a natureza e incidência 
dós raios cósmicos, com possibilidade de 
emulsões nucleares; verificar a viabilidade 
de instalação de uma frota pesqueira em alto 
mar; estudo da biÓta antártica especialmen­
te o "planeta" que, através de cadeias ali­
mentares, possa afetar a fauna marinha nas 
costas brasileira~; proceder a investigações 
sobre as alterações introduzidas por agentes 
poluentes; encetar estudos dos fatore~ físi­
cos, químicos e biológicos que possam pro­
vocar transferência para o Brasil de resíduos 
radioativos da Zona Antártica; estudar a mi­
gração de aves e animais antárticos e, final­
mente, pesquisar sobre a possibilidade de no­
vas rotas aéreas e marítimas. 

O interesse que a Antártica vem provocan­
do como tema da atualidade não foi somen­
te sentido por grupos de cientistas brasilei­
ros, mas também pela Escola Superior de 
Guerra que, através de um grupo de traba­
lho. já em 1.957, elaborou um documento 
propondo, entre outras medidas, "a organi­
zação de expedição de caráter científico à 
Antârtica, utilizando de preferência, navios 
auxiliares da armada (transportes ou navios 
hidrográfkos) com cientistas nacionais". 
No Congresso é de se salientar a figura do 
ilustre Deputado Eurípedes Cardoso de Me­
nezes, que de há muito vem alertando as au­
toridades e a opinião pública sobre a necessi­
dade do Brasil se fazer presente na Antártica 
devido à sua grande importância econômica 
e estratégica. O nobre Deputado salienta 
igualmente a possibilidade de reivindicar­
mos parte considerável daquele continente 
baseado no critério de setores polares por de­
frontação, idealizado pelo Senador canaden­
se Pascal Poirier. Nesse caso caberia ao Bra­
sil a parte compreendida entre o prolonga­
mento dos meridianos de Martin Vaze Ar­
roio Chuí. 

Diante do interesse que representa no 
mundo moderno, a ocupação pacífica da 
Antártica, é de se estranhar que tão somente 
o nosso ltamaraty não tenha planejado ini­
ciativa diplomática enêrg.ica e eficaz visando 
à salvaguarda de nossos interesses .. 

O propósito de uma expedição à 
Antártica é um ato de iniciativa privada que 
vem lembrar no momento atual o bravo pio­
neirismo de nossos bandeirantes do passa­
do. Dentro deste espírito de moderno pionei­
rismo está o Doutor João Aristides Wihgen, 
do Departamento Cultural do Clube de En­
genharia, que conseguiu, para integrar a 
expedição cientistas do nível de Adernar 
Cerverini, Aristides Pinto Coelho, Enéias 
Sallati, Rubens Junqueira Villela, Pierre 
Kauffman, Eugênio Scalise Junior, Roger 
Aubert e Vitor Hertel. 

Esta expedição, além de representar uma 
sólida base para resguardar futuros interes­
ses nacionais naquela região apresenta hoje 

uma capital importância ao se constatar as 
mudanças que vêm ocorrendo no quadro 
político argentino, onde certos grupos, por 
interC1ises demagógicos e quem sabe enco­
brir uma longa série de malogrados gover­
nos, vem apresentando, à opinião pública 
daquele país Jmigo, a nossa expedição como 
se fora um empreendimento imperialista, 
desvirtuando assim o caráter científico da 
mesma, Os dignos representantes desta 
corrente que vêm lançando esta tóxica cor­
tina de fumaça de desentendimento, são os 
editores do "semitonado" periódico 
"Ciarin", que nos últimos tempos tem acu­
sado o Brastl de pretensões imperialistas e 
de desejar asmmir a hegemonia político-eco­
nômica do hemisfério suL Tudo não passa 
de uma infame e proposital distorsão dos fa­
tos, pois é notório que o governo brasileiro 
deseja tão somente promover o bem-estar de 
seu povo e, no campo das relações exterio­
res, manter um clima de bom entendimento, 
harmonia, e cooperação entre as nações. 

Esperamos que a Argentina possa encon­
trar seu caminho de felicidade e prosperi­
dade, repudiando falsos e inescrupulosos lí­
deres que se propõem criar imagens de dis­
côrdias e d..!sentendimento onde realmente 
não existem 

O Brasil aguarda confiante que a ação fir­
me, serena e austera de seu Presidente da 
República conduza a política externa do 
país a um termo de bom entendimento, mas 
sempre tendo como meta a salvaguarda dos 
altos interesses nacionais. 

Cremos haver amplamente demonstrado 
a importância do empreendimento destes 
brasileiros que, antevendo a relevância que 
apresenta o Continente Austral, tomaram a 
si a patriótica missão de organizar a primei­
ra expedição nacional à. Antártica. 

Nestas circunstâncias entendemos ser de 
fundamental importância que o Estado se 
faça presente através de uma ação coordena­
da do Conselho Nacional de Pesquisas, Mi­
nistérios das Relações Exteriores e Ministé­
rios Militares, entidades que, por suas carac­
terístit:as, encontram-se plenamente habilita­
das a fornecer o indispensável apoio logís­
tico a fim de que a missão alcance pleno êxi­
to. 

Entende;nos ainda que, na época opor­
tuna, será um imperativo moral a presença 
de uma Comissão do Congresso Nacional, 
na referidu expedição, razão por que, assu­
mo desde iá, o compromisso de ser partici­
pante da mesma caso os doutos membros 
desta Casa venham aquiescer. 

Estamo:>. certos de que, acolhendo o pre­
sente projeto de lei o Congresso Nacional, 
estará pre~tando uma inestimável contribui­
ção à defesa dos mais altos ínteresses da Na­
ção. 

Sala da~ Sessões, em 20 de março de 1973. 
-Senador Vasconcelos Torres. 

(À .v Cm.1issões de Constituição e Justi­
ça, de SeJZurança IVar:iona/, de Relações 
Exteriores e de Finançq.r.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
O projeto lido vai às Comissões competen­
tes. 

Sobre t mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1"-Secretário. 
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É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 8, dei97J 

Assegura ao empre2ado o pagarnertto 
das férias pelo término ou rescisão, por 
qualquer forma, do contrato de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jo;r O art. 142 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei 
n~" 5.452, de )I' de maio de 1943, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 142. No caso de rescisão ou de 
término do contrato de trabalho, ainda 
que pela ocorrência de qualquer das hi­
póteses previstas no Capítulo V desta 
Consolidação, será paga ao empregado 
a remuneração correspondente ao perío~ 
do de férias, cujo direito tenha adqui­
rido, e mais I /12 avos, por mês trabalha­
do, quanto ao período incompleto.'' 

Art. 2<~ Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 3<~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Numerosos acórdãos dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho têm consagrado o prin­
cipio de que as férias, não sendo uma recom­
pensa ou prêmio ao trabalhador mas, sim, 
um direito que lhe é assegurado pela Consti­
tuição Federal, não podem deixar de ser con­
cedidas, quer sob a forma de descanso 
anual, quer transformadas em indenização 
na ocorrência da rescisão do contrato de tra­
balho. 

Como que referendando esse entendi­
mento, o próprio Tribunal Superior do Tra­
balho vem desde 1966, proferindo acórdãos 
semelhantes ao seguinte: 

"As férias proporcionais a período 
incompleto são devidas na resilição con­
tratual de iniciativa do trabalhador (Ac. 
TST, 1• Turma, Proc. 1942/66( 

A importância dessas decisões reflete uma 
mudança radical dos nossos Tribunais quan­
to à conceituação das férias, pois, se pagas 
em dinheiro, a título de indenização, não 
poderiam ser devidas, obviamente, nos ca­
sos em que o empregado solicitasse dispensa 
ou fosse demitido "por justa causa". No en­
tanto, hoje em dia, está se cristalizando o 
conceito de que, sendo as férias um direito 
emanado da própria Constituição, elas têm 
de ser pagas ou gozadas, qualquer que seja a 
forma de resilição dos contratos. 

Ademais, se as férias, outrora, só eram 
devidas após ter o empregado completado 
12 meses de contrato, com o advento da Lei 
n'~ 5107/66, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, passaram "sem justa 
causa" mas com menos de um ano de ser­
viço, pagas na proporção de 1/12 avos por 
mês trabalhado. 

Essa evolução da Jurisprudência encontra 
suas raízes na doutrina e nas constantes rei­
vindicações das classes trabalhadoras. M. 
V. Russomano, em sua conhecida obra "Co-

mentários à CLT", já assim se expressava a 
propósito do art. 142: 

"Já assinalamos nos comentários ao 
art. 130, qj não nos parece razoável a 
distinção para fins de pagamento de 
férias - en re os casos de despedida jus­
ta e de despedida injusta. O instituto das 
férias não é uma recompensa ao bom tra~ 
balhador - é uma necessidade orgânica, 
higiênica, humana de todos os trabalha­
dores, em função, exclusivamente, do nú­
mero de dias ou de horas em que ele pres­
tou serviços''. 

Verifica-se, portanto, que o instituto das 
férias já perdeu aquela rigidez proclamada 
pelo art. 130 da Consolidação. Inserido em 
todas as Constituições modernas, transfor­
mou-se em verdadeiro direita adquirido do 
trabalhador, nfo podendo ser renunciado 
ou transaciona;do, ainda que disso resulte 
numa aparente vantagem para o seu titular. 

É o Estado que "impõe" esse direito ao 
trabalhador, cabendo ao empregador o 
"dever" de fa~ê·lo ser exercitado. Gabriel 
Saas, como vários outros estudiosos ~o 

assunto, também se filia a essa corrente, 
acentuando ter o "repouso anual finalidade 
essencialmente fisiológica", "É uma neces­
sidade que tem o empregado de anualmente 
repousar para recuperar as energias per­
didas no trabalho. E a indenização em do­
bro (pela falta da concessão das férias no pe­
ríodo legal) não faz desaparecer essa neces­
sidade". (CLT- Comentários ao art. 143). 

Por seu turno. Arnaldo Sussekind, em 
"Jnstituições do Direito do Trabalho", 
assim se manifesta: 

"Fácil é verificar-se, portanto, que o 
objetivo visado pela instituição das fê­
rias anuais remuneradas não concerne 
apenas à saúde do trabalhador ou à sua 
produtividade; sua finalidade é mais am­
pla e profunda, pois tem em mira o pro­
gresso étnico, social e econômico do pró­
prio povo." 

"Conforme se infere, as férias não 
representem um prem1o que deve ser 
concedido ao empregado após um ano 
de serviços prestados ao seu emprega­
dor, mas, ao contrário, um direito cujo 
exercício lhe é assegurado pelo Estado, a 
fim de possibilitar a consecução dos 
objetiyos que o fundamentam." 

Ante essas premissas, não há mais que se 
indicar se o empregado deu ou não motivos 
à rescisão. Bom ou mau trabalhador, tem ele 
a seu crédito os dias trabalhados e, desse 
crédito, resulta o direito, como se disse, 
irrenunciável, de gozar as suas férias. Ainda 
que pagas em dinheiro, nada poderá impedir 
que "com o produto da indenização das fé­
rias" possa o trabalhador, de fato. desfrutá­
las, antes de ingressar em novo emprego. 
Assim, embora pagas por motivo de rescisão 
ou de terminação do contrato de trabalho, 
as férias não perdem o seu caráter, a sua 
finalidade fisiológica, que é o descanso do 
trabalhador. 

Com essas considerações e, ainda, 
atendendo ao fato de ser a modificação pro­
posta uma das justas reivindicações dos tra-

balhadores, como se vê das "Resoluções Fi­
nais" do VIII Congresso Nacional dos Meta­
lúrgicos, realizado em fins de 1972, em São 
Paulo, é de se esperar que o presente projeto 
mereça a aprovação do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1973. 
-Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE f o DE MAIO 
DE 1943 

Apron a Consolidação das Leis do Tra~ 
balho. 

Art. 132. Os empregados terão direito a 
férias depois de cada período de 12 meses, a 
que alude o art. 130, na seguinte proporção; 

a) vinte dias úteis aos que tiverem ficado à 
disposição do empregador durante os doze 
meses e não tenham dado mais de seis faltas 
ao serviço, justificadas ou não, nesse perío­
do· 

b) quinze dias úteis aos que tiverem ficado 
à disposição do empregador por mais dedu­
zentos e cinqí1enta dias em os doze meses do 
ano contratual: 

c) onze dias úteis aos que tiverem ficado à 
disposição do empregador por mais de 200 
dias; 

d) sete dias úteis aos que tiverem ficado à 
disposição do empregador menos de 200 e 
mais de \50 dias. 

§ 1~ É vedado descontar, no período de fé­
rias, as faltas ao serviço do empregado. 

§ 2~ O sábado não será considerado dia 
útil para efeito de férias dos empregados 
que trabalhem em regime de cinco dias por 
semana. 

Art. 142 Em caso de rescisão ou termina­
ção do contrato de trabalho será paga ao 
empregado a remuneração correspondente 
ao período de férias, cujo direito tenha 
adquirido. 

Parágrafo único, Fica o empregador, na 
rescisão sem ocorrência de culpa do empre­
gado, sujeito ao pagamento do período in­
completo após doze meses de trabalho, na 
proporção estabelecida no art. 132 desta 
Consolidação. 

(Às .Comissões de Constituição e Justiça 
e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto MijlJer)­
O projeto lido irá à publicação e, em se­
guida, às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto MijlJer) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. )<~.Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N° 10, del973 

Nos termos do artigo 47, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro licença para 
tratamento de saúde, no período de 21.03.73 
a 21.04. 73, conforme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1973. 
- A ma,al Peixoto, 

O SR. PRESIDENTE (Fitinto Müller)­
O requerimento lido ·depende de votação 
imediata. Refere-se à licença para trata­
mento de saúde e está devidamente instruído 



0178 Quinta~feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào li) 

com o atestudo previsto no art. 47, I, do Re~ 
gimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei~ 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o requerimento. fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
O primeiro inscrito é o nobre Senador Car­
valho Pinto, a quem dou a palavra . .., 

O SR. CARVALHO PINTO - Desisto 
da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
S. Ex• desiste da palavrv.. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cio~ 
domir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILET - Desisto 
da pafavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
S. Ex~ desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Wal~ 

demar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA 
(Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Senadores, em recente discurso 
pronunciado nesta Casa, o Senador Orlando 
Zancaner, após tecer comentários sobre edu~ 
cação, referiu~se à iniciativa privada como 
eficiente maneira de colaboração com o Go~ 
verno, no equacíonamento dos problemas 
de ensino, nos seus diferentes graus. 

De modo especial, aludiu S Ex' ao "exem~ 
pto magní.fico e ímpar na história cultural 
deste País, ministrado pelo industrial Edson 
Queiroz, no Estado do Ceará", que tendo, 
em 1971, instituído uma fundação (Funda~ 
ção Educacional Edson Queiroz), já agora 
instala e põe em funcionamento a Universi~ 
dade de Fortaleza (UNI FOR}. 

O registro feito pelo ilustre Senador de 
São Paulo, salientando a feliz iniciativa do 
esclarecido industrial cearense, foi oportuno 
e teve o mérito de chamar a atenção do em~ 
presariado brasileiro para o importante 
setor da educação que, a despeito do zelo e 
carinho com que vem sendo cuidado pelo 
Governo, não pode dispensar o concurso da 
colaboração privada. 

Concebida a idéia da Univers"1dade de 
Fortaleza, o seu 1nspirador e patrono teve o 
cuidado e a sorte de cercar~se de excelente 
equipe de planejamento, a qual contou, ini· 
cialmente, com a valiosa assistência do pro~ 
fessor Valmir Chagas, do Conselho Federal 
de Educação, que lhe deu o "traço original". 
Dimensionadas as linhas definitivas da nova 
instituição no que concerne à organização 
administrativa e coordenação didática, foi fi~ 
xada a sua configuração estrutural em qua~ 
tro centros: 

I -Centro de ciências da natureza; 
2- Centro de ciências tecnológicas; 
3- Centro de ciências da saúde; e 
4 - Centro de ciências humanas, os 

quais, abrangendo a universalidade do co~ 
nhecimento, conferem-lhe as características 
de universidade moderna, e assegura sua 
projeção no futuro. 

Elaborado o projeto, foi o mesmo subme~ 
tido ao exame do Conselho Federal de Edu­
cação, que o aprovou e,logo mais, pelo De~ 
ereto n9 71 655, de 04 de janeiro de 1973, foi 
a Universidade de Fortaleza autorizada a 
funcionar. 

Programado o seu primeiro vestibular, foi 
d mesmo realizado na semana de 17 a 23 de 
fevereiro próximo passado, com a concor~ 
rência de 2 005 candidatos para as 1270 va~ 
gas oferecidas pelos seus \7 cursos. E já hoje 
dá início efetivo às suas atividades escolares 
com a aula inaugural proferida pelo Minis~ 
tro Jarbas Passarinho, que assim prestigia a 
instituição e augura-lhe futuro promissor. 

O acontecimento é realmente auspicioso e 
me traz à tribuna para manifestar ao seu 
principal responsável, Sr. Coelho Neto e 
toda a sua brilhante equipe de auxiliares, o 
meu entusiasmo pela obra cujas atividades 
se inauguram, fadada, de certo, a profundas 
repercussões no cenário cultural do Ceará, 
do Nordeste e do Brasil. Congratulo~me 
igualmente com a mocidade cearense, com 
os jovens nordestinos pelas novas oportuni~ 
dades que têm de se preparar profissional~ 
mente para as lutas da vida e para as con· 
quístas do saber. 

A nova Universidade assume compromis~ 
sos sérios com toda a área de sua jurisdição 
e não olvida, nem subestima a participação 
futura que terá nos processos desenvolvi~ 
mentistas que se operam no Nordeste. De es~ 
trutura simples, dinâmica e flexível, perfeita~ 
mente enquadrada no espírito da reforma 
universitária, não conflita com a Univers.ida~ 
de Federal (U.F.C.) existente no Estado, 
mas, ao contrário, complementa·a e a ajuda 
na absorção de ponderável parcela de estu~ 
dantes nos principais campos do ensino su~ 
perior, particularmente naqueles em que se 
observam os maiores deficits. Propiciando 
novos campos de atividades no setor profis~ 
sional, abre perspectivas de mercado de tra~ 
balho imediato, tal como acontecerá com o 
engenheiro de operação, formado em cursos 
de curta duração. Coloca~se assim a 
UNI FOR "à altura dos novos apelos educa~ 
danais do Brasil e do Nordeste, numa pers~ 
pectiva administrativamente dinâmica e pe~ 
dagogicamente finalista", sem se ater ao tra~ 
dicionalismo da formação dos chamados 
profissionais de nivel superior, nem tampou~ 
co conÍinar~se no pragmatismo da prepara~ 
çã.o de técnicos, sem dúvida necessários à 
rase de desenvolvimento que passamos. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite~me V. 
Exa. uma intervenção? 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA 
Com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - O eminente Se~ 
nadar Orlando Zancaner, ao focalizar essa 
aplaudida iniciativa hoje plenamente vitoria~ 
sa, prestou amplos esclarecimentos à Casa. 
Agora, V. Exa., ao comentar o fato auspicio~ 
so, oferece novos detalhes sobre essa obra 
educacional e enfatiza a circunstânda de um 
dos principais cursos ser o de Engenheiro de 
Operações, pois realmente é de alta valia es­
pecialmente para um país em desenvolvi~ 
menta. Revela-se, por exemplo, que o que 
fez o progresso da Alemanha não foi predo­
minantemente o engenheiro mas foram os re~ 
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cursos humanos recrutados do ensino indus­
trial médio, onde se situa precisamente a En~ 
genharia de Operações. 

Concluído o Curso de Engenheiro de Ope~ 
rações, o profissional pode complementá~lo 
e transformar-se em engenheiro civil e ou~ 
tras especialidades de pós~graduação. Essa 
iniciativa pioneira no Ceará merece não ape~ 
nas ser louvada; ela precisa ser multiplicada. 
Falo com autoridade de quem instalou em 
Brasília a primeira Universidade particular 
do Distrito Federal e de todo o Brasil Cen~ 
trai. V. Exa. vai me permitir alongar~me um 
pouco mais ... 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
V. Exa. é um conhecedor do problema. 

O Sr. Eurico Rezende- Havia uma omis~ 
são imperdoável em Brasília. Durante mui~ 
tos anos, quem desejasse conciliar a necessi~ 
dade de trabalhar com o desejo de estudar 
não poderia fazé-lo. porque a Universidade 
oficial só operava, como ainda opera, duran~ 
te o dia. Então, é universidade a que só têm 
acesso os dependentes de famílias de orça~ 
menta aprm..imadamente folgado. Lembro~ 
me de que pedi audiência ao Presidente C os~ 
ta e Silva para pleitear a instalação de um 
turno à noite na Universidade de Brasília, a 
fim de atender a um grupo de estudantes ca­
pixabas. O Presidente achou procedente mi~ 
nha argumentação. Ficou até surpreso com 
o fato de a L'niversidade de Brasília não dar 
oportunidade de estudar aos assalariados. 
Mas tive muito azar, porque, logo depois, 
houve mais um ato de subversão na Univer~ 
sidade. quando os alunos, num passionalis~ 
mo anti-americano, apedrejaram um embai~ 
xador ou uma autoridade diplomática ameri~ 
cana- não me lembro bem -, que ali com­
pareceu levando uma biblio!eca num cami· 
nhão. De modo que o Presidente me proibiu 
tocar no assunto com ele. Ficou achando 
que precisava tomar uma medida enérgica 
contra a Universidade de Brasília. Parti, en~ 
tão, para a criação de uma universidade. As 
universidades particulares, no mundo todo, 
são consideradas melhores, embora não se~ 
jam as oficiais as piores, obviamente. E são 
realmente as melhores por vários fatores: o 
aluno paga, o professor vive num regime de 
vigilância e se mantém na cadeira, enquan~ 
to, evidentemente. estiver prestando bons 
serviços. De modo que a universidade parti· 
c:ular supera, em efi.c"1ência e padrão de ensi~ 
no, a universidade oficial, sem nenhum de~ 
mérito para a última. Portanto, se tem a aus~ 
piciosa notícia da implantação de uma uni­
versidade como esta, desejo levar o meu 
aplauso à obra que deve realmente servir de 
exemplo e modificar a mentalidade neste se~ 
to r. V. Exa. me desculpe estar prolongando 
o aparte. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Estou ouvindo com muita atenção o aparte 
deV.Exa. 

O Sr. Eurico Rezende- Não há muita co~ 
laboração da comunidade na implantação 
de obras educacionais. A estatística revela 
que 30% dos testamentos feitos na América 
do Norte destinam parcelas para universida~ 
des e o ensino de modo geral, sendo toda a 
arrecadação do Imposto Predial aplicada na 
educação. De modo que há necessidade de 
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uma modificação na mentalidade do nosso 
povo; há necessidade de se criarem incenti­
vos fiscais para o ensino, como também pa­
ra as empresas comerciais, industriais e agrí­
colas. Quando o Governo estender os incen­
tivos fiscais à educação, o problema universi­
tário, no Brasil, estará resolvido. Aproveito 
a oportunidade para tecer essas considera­
ções com o credenciamento de fundador de 
uma obra em Brasília que muito me honra e 
que muito me envaidece. 

O SR. WALDEMAR ALCÁNTARA -
V. Exa. realmente tem qualificações para fa­
lar sobre o assunto, não só porque o conhe­
ce na prática mas, sobretudo, porque tem a 
responsabilidade de ser instituidor de uma 
universidade enquadradada no espírito da 
reforma universitária brasileira que, a esta 
altura, procura definir o modelo de universi­
dade que serve para o Brasil. 

Embora seja um entusiasta da universida­
de de tecnológica, desde que ela não se confi­
ne exclusivamente na tecnologia, mas tam­
bém preencha a sua exigência fundamental, 
que é a de fazer difundir a cultura, o saber, 
na sua universalidade, faço a ela minhas re­
servas- como adiante V. Exa. verá. 

A inspiração da UNlFOR, as linhas 
mestras de sua estrutura, organização e fun· 
cionamento foram predeterminados de 
modo a torná-la uma instituição autêntica. 
inserida na sociedade moderna, cada vez 
mais exigente de conhecimentos técnicos-ci­
entíficos. 

Na sua dupla função de ensinar e pesqui­
sar, isto é, de "transmitir a alta cultura pelo 
ensino e desenvolvê-la pela pesquisa" há de 
a universidade moderna apropriar as suas 
funções, definir os seus objetivos, fixar o seu 
sentido e adequar os seus programas à or­
dem social a que serve, numa concepção ao 
mesmo tempo "idealista e funcional". Dos -
documentos que instruem a reforma da uni­
versidade brasileira em implantação ressalta 
a recomendação de entrosá-la "com as ne­
cessidades técnicas do desenvolvimento, 
com o mercado de trabalho, mas sem resva­
lar para um modelo tecnocrático" ."Certa­
mente pretende·se", diz o professor' Newton 
Sucupira, "que a universidade se torne o 
lugar da produção científica e tecnológica 
necessária ao crescimento econômico. Mas a 
idéia da universidade não se esgota nessa 
perspectiva", pois "a educação universitária 
corresponde a uma exigência de formação 
da pessoa acima de toda concepção pura­
mente profissional ou mercantil da cultura". 

Básicamente a universidade tem duas fun­
ções essenciais que lhe são inerentes e lhe de­
finem os objetivos: ensinar e pesquisar, ou 
seja transmitir o conhecimento e elaborar o 
saber. Mas outras e múltiplas e complexas 
tarefas têm sido atribuídas à universidade 
moderna que delas procura desempenhar-se 
em função das exigências das sociedades a 
que se destinam. Assim, além da promoção 
da pesquisa pura ou aplicada e da formação 
geral e técnica de profissionais liberais, cabe­
lhe hoje estender as suas atividades, levá·las 
além dos muros de seus campus e "por em 
confronto aquilo que produz (ensino e pes­
quisa) com o que o meio reclama e necessita 
em termos .de cultura e técnica para o desen-

volvimento". Empresta-se hoje, à Extensão 
a importância de uma atividadde universitá­
ria, tão fecunda quanto às propriamente de 
ensino e pesquisa, embora ainda não desen­
volvida na medida reclamada. Não basta 
educar tão somente os universitários; torna­
se imperioso que as comunidades se benefi­
ciem da presença da universidade e nela se 
integrem e lhe confiram o prestígio social de 
que necessita. 

Ê mister, por fim, que compareça à comu­
nidade em termos de serviço, através de ati­
vidades extensionistas, contribuindo desta 
maneira para difundir a cultura sob suas 
mais variadas vormas. 

Por outro lado, segundo o professor New­
ton Gonçalves, do Ceará, "o homem 
comum tem também muita coisa para ensi­
nar e não é a toa que o matuto - sertanejo tí­
mido, desconfiado • matuta, isto é reflete, 
pensa sobre a sua pobre realidade, mestra 
inigualável de grande saber empírico que lhe 
dá, às vezes, ar finórjo e matreiro. diante dos 
"especialistas" que lhe invadem o domínio 
cultural, de antolhos, sem humildade e pu­
reza, tão necessárias aos caçadores da verda­
de científica". E noutro passo, adianta o 
citado professor: "pesquisar para ensinar, 
ensinar para estender, estender para pesqui­
sar, eis o círculo em que se deve mover a 
Universidade tecnológica, se não quisermoS; 
simplesmente, dar ao edifício medieval uma 
fachada de arranha·céu". 

Senhores, estas considerações me acodem 
precisamente no dia em que se inaugura 
mais uma unidade de ensino superior - a 
UNI FOR- que traz na sua inspiração e nos 
seus objetivos a marca da universidade mo­
derna, ajustada ao espírito e às idéias que 
vísam definír um modelo de universidade 
para o Brasil. 

Oxalá possa a Universidade desempenhar­
se das complexas funções que lhe incumbem 
e afirmar-se como instituição à altura do mo­
mento sócio-económlco que vivemos. 

O Sr. Benjamin Farah • Permite V.Exa. 
um aparte? 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA-
Com todo o prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou ouvindo 
com toda atenção o seu oportuno discurso e 
quero congratular-me com V.Exa. Quero 
também firmar aqui minha posição: sou fa­
vorável à universidade tecnológica porque 
essas universidades têm sido impulsiona­
doras de grandes progressos em todos os 
países, mormente na Rússia, na Alemanha, 
nos Estados Unidos. O que precisamos justa­
mente, no momento, é aumentar o números 
dessas universidades porque o que tem au­
mentado neste País são as universidades clás· 
sicas. Muitos estão criando universidades­
- de iniciativa particular naturalmente -
seguindo o modelo clássico. A Universidade 
de tecnologia abre o caminho para o desen­
volvimento e nos ajuda em grande parte. Es­
tou falando diante de um profressor, que é o 
nobre Senador Eurico Rezende, e que certa­
mente vai-me apoiar neste pensamento. Nes­
tas multíplícaçõeS e criações de faculdades 
quase que intempestivamente, é preciso que 
haja certo controle do Governo; elas têm 
que ser moldadas, orientadas, para que não 

i 

haja uma certa liberalidade, uma autonomia 
ampla. A Faculdade dirigida por S. Exa.,em 
Brasília, merece nossos aplausos, não há dú­
vida, porque é feita com muito critério e 
atende aos estudantes que precisam ganhar 
o pão de cada dia- o que nas universidades 
federais nem sempre é possível; em Brasília, 
ê claro, porque no Rio de Janeiro a UEG, 
que é universidade do Governo, tem cursos 
noturnos. A de V. Exa. é interessante 
porque preenche esta lacuna além do 
modelo que evidencia ser no seu alto padrão 
de cultura e no seu alto padrão moralizador. 
Portanto, é necessário, no momento, um 
controle do Governo às iniciativas particula­
res, sobretudo no que tange a essa multipli­
cação. Qualquer cidadezinha está criando 
uma faculdade que muitas vezes nem tem 
um corpo docente capaz de atender às neces­
sidades desses estabelecimentos de ensino. 
Aquela a que V. Exa. se refere, lá na sua 
terra, é evidentemente uma universidade 
digna de todo o nosso louvor. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA -
Acolho as observações de V. Exa. e as in­
corporo ao meu discurso. 

Mas devo a esta altura dar uma expli- ' 
cação: a Universidade de Fortaleza, a 
UNIFOR, nasce realmente sob condições 
excepcionais que podem lhe garantir, de an­
temão, o sucesso, o êxito. Essas condições 
foram, em grande parte, preparadas pela 
Universidade Federal de Ceará, que fornece, 
hoje, à Universidade de Fortaleza, o pessoal 
docente de que precisa. Isto é um fato bas­
tante auspicioso para nós porque verifica­
mos que mesmo a universidade tradicional, 
como a Universidade Federal do Ceará, 
esteve à altura de sua missão, preparando 
pessoal docente, sobretudo, que agora ê 
absorvido pela Universidade de Fortaleza. 

Registro esta passagem para fazer justiça 
à Universidade do Ceará. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite~me, V. 
Exa~ um aparte'? 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA 
Concedo o aparte a V. Exa. 

O Sr. Eurico Rezende- Eu queria apenas 
prestar um esclarecimento ao Senador Ben· 
jamin Farah, quando S. Exa; no seu aparte, 
recomenda às autoridades cuidado para que 
não haja a multiplicidade excessiva de facul· 
dades na área de Ciências Sociais, de Ciên· 
cias Humanas. Não só este cuidado existe, 
como há um parecer do Conselho Federal 
de Educação. Por exemplo, se pleitear auto· 
rização para o funcionamento de uma facul· 
dade de Direito na Guanabara, o Conselho 
indefere; em São Paulo, o Conselho inde­
fere .. De modo que aquele colegiado nor­
mativo da atividade educacional no País exa­
mina as condições do mercado. Se a área 
estiver saturada de determinado ramo de en­
sino, o Conselho Federal de Educação não 
permite que se instale, ali, uma instituição 
congênere. Esse cuidado tem havido e são 
muitos, são freqUentes os casos de indefe­
rimento. Ultimamente, não tem havido in­
deferimento, porque os interessados não 
têm pleiteado. Esse cuidado, repito, tem exis­
tido de certo tempo a esta parte. Com re­
lação à Universidade do Distrito Federal, 
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não houve dificuldade alguma, porque a 
Universidade oficial não tinha capacidade 
de matricula para acolher quem desejasse es­
tudar. Como a nossa foi a primeira, não só 
teve o consentimento; mas até o louvor do 
Ministério da l;.ducação e Cultura e do Con­
selho Federal de Educação. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Nobre Senador Eurico Rezende, o aparte de 
V. Ex. a tem sobretudo o mérito de fazer jus­
tiça ao Conselho Federal de Educação, que 
está muito atento a esses problemas de fun­
cionamento de novas entídades de ensino su­
perior. 

O Sr. Wilson Gonçalves- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Pois não! 

O Sr. Wilson Gonçal~es - permita V. Er;~ 
interrompa o seu oportuno e brilhante dis­
curso, para me solidarizar con1 a sua iniciati­
va de focalizar, na sessão de hoje, o fato, sob 
todos os títulos auspicioso, da abertura dos 
cursos da Universidade de Fortaleza, em 
nosso Estado, como todos os colegas que se 
pronunciaram já o deixaram c1aro, é real­
mente um acontecimento da mais alta signi­
ficação para nossa terra. Nós, que somos re­
presentantes do povo aqui, é que sentimos a 
profundidade, a extensão desse benefício 
prestado à mocidade cearense. Eminente 
professor que é, V. Ex• sabe que os vestibula­
res em Fortaleza se têm transformado numa 
verdadeira tortura, uma vez que a mocidade 
a eles se submete como se estivesse presente 
ao Tribunal de Nuremberg: a família toda 
fica aflíta, todos ficam emocionados com o 
resultado, e às vezes, sem que seja a sua fi­
nalidade. tem trazido as mais graves frustra­
ções aos moços da nossa terra. Sob este as­
pecto, particularizo que a Universidade de 
Fortaleza abre novo caminho para a mo­
cidade cearense e, a meu ver, até deixando 
para aqueles mais necessitados a área da 
Universidade Federal, que vem preenchen­
do plenamente sua alta finalidade. Já tele­
grafei ao Reitor da Universidade de Fortale­
za, solidarizando-me com o acontecimento. 
Também intercalo no oportuno discurso de 
V. Exa. esta minha manifestação de regozijo 
pelo evento, que, como disse, é da mais alta 
significação para o povo cearense. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Sou muito grato a V. Exa. Mais uma vez V. 
Ex• revelou o seu interesse, o seu cuidado 
pelo ensino superior no nosso Estado. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite-me um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. WALMEMAR ALCÂNTARA­
Com muita honra. 

O Sr. Osires Teb:.eira - Enquanto ouvia 
V. Ex a. e os eminentes senadores que o apar­
tearam, fiz o que V. Exa. classificou ainda 
há pouco: matutei. E realmente matutei den­
tro das limitações de meu universo de co­
nhecimentos ... 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA­
Não apoiado. 

O Sr. Osires Teixeira - ... para, então, 
pedir este aparte. Fazendo um pronuncia­
mento para parabenizar-se com o povo cea­
rense pelo aparecimento da UNIFOR, V. 
Exa. propiciou ao Senado da República 

uma discussão que se fazia necessária de há 
muito. V. Exa. trouxe à tona, ao debate as­
sunto talvez o mais importante dentre os já 
trazidos a esta Casa. Ê precíso, ilustre Sena­
dor, que se discuta a universidade neste País, 
é preciso que se enfoque o pape\ da universi­
dade C!ll1 todo o Brasil, o que representa a 
universidade na comunidade brasileira. V. 
Ex~ enfocou, até de certa forma, o papel que 
a universidade deve exercer e desempenhar 
na comunidade brasileira. Sem- dúvida, já foi 
o tempo em que a universidade tioha que se 
circunscrever às suas escolas e ao seu 
campus. A universidade brasileira - gra­
ças a Deus- está explorando o seu campus 
universitário. Inclusive universidades peque­
nas, como a de Goiás, que já ultrapassou os 
limites de sua própria fronteira e hoje cola­
bora com o povo piauiense, na terra do nos­
so eminente e querido Senador Helvídio Nu­
nes. com um campus avançado em Picos, co­
lhendo a experiência do povo piauiense, co­
lhendo os conhecimentos daquela gente e, 
sobretudo, vivendo os problemas piauien­
ses, criando uma mentalidade brasileira em 
termos universitários. i: preciso que todas as 
universidades brasileiras assim façam. E 
aquela universidade particular, decantada 
pelo eminente e querido Senador represen­
tante do Espírito Santo, é preç;iso que tam­
bém faça esse tipo de trabalho, é preciso 
que fuja dos muros do seu estabelecimento, 
para também realizar pesquisas, para tam­
bém investir em favor do desenvolvimento 
brasileiro, como fazem as universidades 
oficiais e, por certo, fará a UNIFOR doEs­
tado do Ceará. 

O SR. WALDEM:4.R ALCÂNTARA -
Muito grato pela intervenção de V. Ex.•. Fi­
co muito satisfeito em saber que a Universi­
dade de Goiás já realiza esta função cujo de­
sempenho venho encarando - a função ex­
tencionista da universidade. Realmente ela 
não pode confinar-se nos seus muros, e sim 
levar à comunidade o resultado de seus 
trabalhos, de suas pesquisas, de seu ensino. 

O Sr. José Lindoso- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso- Sei que a Mesa está 
prestes. a advertir V. Ex• de que o seu tempo 
está esgotado ou a esgotar-se; no entanto, V. 
Ex•, ao se congratular com o início do fun~ 
cionamento dos cursos da Universidade de 
Fortaleza, propicia ao Senado um debate, 
em que o tema é enriquecido com observa­
ções que considero válidas. Ouvimos inclu­
sive, entre os diversos apartes oferecidos do 
eminente Senador Wilson Gonçalves, fa~ 
zendo ligeira apreciação que encerrava tam~ 
bém uma crítica em torno do problema dos 
exames vestibulares para as universidades.. 
Saberemos distinguir até onde vai o proble~ 
ma da pressão da procura, na relatividade 
das vagas nas universidades, e também dis­
tinguiremos perfeitamente o sistema classifi~ 
catório que o Governo implantou, elími~ 
nando a figura do excedente. Quero, no en­
tanto, assinalar que é com imenso agrado 
que vejo a iniciativa do industrial Edson 
Queiroz, que ofereceu uma parte do seu pa­
trimônio a serviço do ensino superior. 

Assinalando isso, faço uma tentativa de co­
lher com mais veemência aquelas observa­
ções críticas ou aquelas observações constru­
tivas oferecidas pelos apartes ao discurso de 
V. Ex~. Eu observaria, então, a importância 
de recente medida do Ministério da Educa­
ção, estabelecendo normas para a elabo­
ração das provas de exames vestibulares, 
que devem versar sobre assuntos ensinados 
no curso de nível médio, pmque as universi­
dades, na busca de eliminar a pressão da pro­
cura, estavam a fazer exames com quesitos, 
por veze~ batante sofisticados, diríamos 
assim, elaborando provas cheias de questões 
despidas, às vezes, totalmente de impor­
tância prática ou cultural, mas que dificulta­
vam a entrada do estudante na Universida­
de, reduzindo as suas possibilidades de clas­
sificação. E aí vai um apelo, o grande apelo 
que devemos formular com vista às necessi­
dades do País em processo de desenvolvi­
mento, que é aquele que, em síntese, deve 
consignar que não só o ensino superior, quer 
no campo das ciências humanas, quer no 
das ciências exatas ou tecnológicas, é impor­
tante para o desenvolvimento. O de­
senvolvimento do Brasil, nesta hora, está a 
exlglr o trabalhador, o técnico de nível mé­
dio, e por tsso o empenho que o Governo es­
tá desenvclvendo para qualificar esse ensino 
do nível médio. Tal apelo deve contar com a 
solidariedade de todos nós, em todos os ní­
veis, inclusive dos industriais. Qualificar o 
ensino do nível médio, melhorar a nossa es­
cola, integrá-la no espírito da reforma "Jar­
bas Passarinho", que foi discutida e votada 
aqui no Congresso. É a grande obra para a 
revolução do ensino no Brasil. Ao lado, por­
tanto, deste .nosso esforço notável de alfabe­
tização atra~és do MOBRAL, que se torna 
eficiente, que liberta o Brasil da chaga do 
analfabetismo, o passo mais decisivo, o 
passo mais acertado é a qualificação do en­
sino médio para dar realmente a possi­
bilidade de que o ensino universitário, na 
Universidade pública ou particular, se torne 
eficiente e complete o equipamento de ma­
terial humano que rec\ama o desenvolvimen­
to brasileiro. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Muito grato a V. Ex• mas queria outra vez, 
com a permissão do Senador Eurico Rezen­
de, trazer uma informação a respeito do dra­
ma ou da tragédia do Vestibular que a mim 
mesmo me colheu de surpresa. Segundo da­
dos do Ministério da Educac;ào, estamos 
marchando para a solução desse problema 
que só existia em face da lei da oferta e da 
procura. Em vários ramos do ensino supe­
rior, a oferta do Ministério atende perfeita­
mente à procura, embora em outras áreas, 
como por exemplo o setor da Medicina, a 
procura seja muito maior do que a oferta. 
Mas não está longe o dia em que o Minis­
tério da Educação, através do Departamen­
to de Assuntos Universitários, possa atender 
a toda a procura existente no nível superior. 

Este é um fato que registro a latere, por­
que é confürtador para nós verificar que o 
Governo, através de um esforço grandioso, 
vem realmente se preparando para atender à 
imensa procura dos que querem se bene­
ficiar do ensino suoerior. 
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O Sr Eurico Rezende - V. Exa. tem ra­
zào. Há explicação para toda essa an­
gústia, para essa, digamos, infortunística 
que é o vestibular, porque a procura é muito 
maior do que a capacidade de matrícula, 
mas de qualquer lllodo, aqueles que não con­
seguem classifica~ào, aprendem. Houve um 
lucro. Não houve uma conquista, mas holJ.­
ve um lucro de natureza cultural. De qual~ 
quer maneira ê um fator de aperfeiçoamen~ 
to. Quero ser rápido para caracterizar o in­
teresse despertado pelo d'1scurso de V. Ex~. 
Tivemos apartes aqui de todos e chega-se, 
então, a esta alentadora conclusão: a obra 
educacional, focalizada no seu pronuncia~ 
menta e o seu próprio discurso, mereceram 
o louvor de gregos, troianos e goianos. 

o SR. WAÍ.DEMAR ALCÂNTARA -
Muito obrigado a V. Exa. 

Sr. Presidente, concluindo, manifesto a 
minha esperança de que possa a UNIFOR 
desempenhar-se d<:~s complexas funções que 
lhe incurubem e afirmar-se como instituição 
à altura do momento sócio-econômico que 
vivemos. Que ensine, que pesquise e que se 
estenda sem descambar para o pragmatismo 
imediatista da era tecnológica, nem tão pou­
co perder-se na especulação do puro ideal 
científico. 

Atendendo à massa de estudantes que lhe 
vai bater às portas em busca de habilitação 
profissional, que atenda igualmente aos que 
preferirem vocacíonalmente as altas formas 
do saber universaL 

São os votos que faço pelo êxito da 
UNIFOR. (Muito bem! Muito bem! PsJ­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Guido 
Mondin. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hei­
tor Dias. (Pausa,) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Esteves. 

O SR. JOS~ ESTEVES (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem rel'isão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveitando 
a sessão de hoje em que estou inscrito para 
falar, desejo manifestar, da tribuna do Sena. 
do, os meus mais calorosos agradeci­
mentos a todos quantos, através de visitas 
pessoais, de telegramas e telefonemas, me le. 
varam conforto moral quando me encontra­
va internado no Hospital dos Servidores do 
Estado, no Rio de Janeiro e depois em São 
Paulo, vítima de grave enfermidade que, há 
cerca de três anos, me tem prostrado cons­
tantemente no leito. Sou grato, prfundamen­
te grato, a todos os eminentes colegas, a t'J­
dos quantos· me levaram essa solidariedade 
no momento mais dramático da minha Yida. 

Há três anos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, vimos enfrentando toda sorte de ad­
versidade no terreno de saúde. Não bastas­
sem as tramas polítícas de que fui vítima no 
meu Estado, problemas de toda o:rdem im­
postos pelo meu drama de saúde: nào bastas­
sem as tramas políticas de que fui vítima, 

quando adversários gratuitos pretenderam 
usurtlar meu mandato de Senador, conquis­
tado em eleições livres e honestas, levando­
me às barras dos tribunais mediante simples 
e levianas alegações, sem que ao menos um 
inquérito se instaurasse, ganhei, em contra­
partida, nos tribunais superiores do meu 
País, numa prova evidente da improcedên­
cia das levianas alegações que me faziam; 
não bastasse a campanha que contra mim 
foi movida pelo meu concorrente ao Sena­
do, que é diretor do jornal A Notícia, de Ma­
naus, jogando-me tudo, ofendendo~me e ca­
luniando-me, 

Sr. Presidente. tudo enfrentei, mas o pior 
foi o meu drama de saúde. Graças a Deus, 
Sr. Presidente, d~pois de percorrer oito hos­
pitais durante o ano de 1972, os melhores do 
País, consultar os melhores médicos, fui en­
contrar na capital paulísta, o Dr. Tufflk 
Mattar, a quem neste momento quero ren~ 
der homenagem. o meu' agradecimento pela 
sua dedicação, pela sua profic\Cncia. 

Médicos, hospitais, corri o que de melhor 
havia. Endividei-me, atravesst:i sérias dificul­
dades de ordem financeira, mas que, graças 
a Deus, superei. 

Sofri, Sr. Presidente e Srs. Senadores. So­
fri física e moral111ente. j:;ísica, porque 
doente, hospitalizado, não dava conta de 
mim. Moralmente, por saber que os adversá­
rios e os inimigOs cordiais, aproveitando-se 
da minha ausenda e do fato de eu estar prati­
camente inválidO e já desenganado, não per­
deram oportunidade para me jogar lama, pa­
ra me assacarem toda sorte de ofensas e in­
dignidades, comO se eu fosse um irresponsá­
vel. 

O desejo de desmoralizar-me foi patente. 
Mas não conseguiram. Porém. Sr. Presi­
dente, conheci os amigos como conheci 
aqueles que sào indignos do meu respeito e 
do meu upreço. 

Se de um lado, os supostos amigos preten· 
deram me liquidar, de outro encontrei cole­
gas e amigos verdadeiros. 

E lembrando o velho poeta pernambuca­
no, eu diría: 

"Amigos.,. Amigos sào todos eles 
Como aYes de arribação 
Se faz bom tempo eles vêm 
Se faz mau tempo eles vão". 

E assim foi. 

Mais, Sr. Presidente, encontro-me aqui, 
firme, de c<:~beça erguida, quase restabele­
cido, graças à df;dicação e competência pro· 
flssional do meu médico, Dr. Tuffik Mattar, 
que em tão boa hora assistiu-me e devolveu~ 
me a vontade de viver. 

Ao Dr. Tuffilc; Mattar, o penhor da minha 
gratidão. 

Mas, Sr. Presidente, ao lado do Dr. Tuf~ 
fik. que no campo material deu tudo de si, 
para que eu reconquistasse minha saúde, de­
vo registntr e o faço, por um dever de cons~ 
ciêncía, o milagre passado comigo. 

Era um homem descrente de tudo e de 
todos. Amargurado, decepcionado, frus­
trado por tantfl adVersidade que vinha en­
frentando até que, em São Paulo, prostrado 
no \ei\o. semiparaHtico, vítima de uma .. os­
teoporose" e outras deficiências orgânicas, 

no mu.is elevado grau, efs que surge uma 
enviuda de Deus, uma sunta criatura, Hele­
na. que me levou o conforto espiritual, atra­
vb das; or::tções c da filosofia du Seicho~no­
iê, Igreja a que estou filiado, pois em seus en­
siname"ntos, na sua doutrina. encontrei o le~ 
nitivo para os meus males espirituais e mate­
riais. 

Li várias obras acerca da Seicho-no-iê e 
concluí que a sua filosofia é realmente bálsa~ 
mo sagrado para os nossos males do corpo e 
do espírito. 

Passei a frequentar a Igreja ·seicho-No-Jê, 
de São Paulo, e ali fui encontrar o professor 
Osvaldo Shiniti Murahara, filósofo, filólo­
go, psicólogo, o orientador espiritual que 
tanto me encorajou, que tanto me estimulou 
e que, ao lado de um membro daquela Igreja 
e do Dr. Tuffik Mattar como do casal Luca­
rini Burreiro.ç, me ressuscitaram para a vida. 

Sou, portanto, grato a todos que contri· 
buíram para que, hoje, eu pudesse falar no 
Senado. 

Sou grato Jo grande estadista, que é o Go­
vernador Laudo Natel, de São Paulo, pelo 
apoio moral e pela amizade com que sempre 
me distinguiu. 

E. para que os Srs, Senadores e a Nação 
inteira saibam o que é a Seicho-No-lê, con· 
sidero parte integrante do meu discurso o re­
latório sobre a sua origem, seu fundador, 
sua doutrina, sua filosofia e seus objetivos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Seicho­
No~lê é realmente, doutrina e filosofia alicer­
çada na gratídão, no amor ao próximo e n'a 
verdade para levar a felícidade ao povo bra­
sileiro. 

f.. j{t que falei em doença, desejo aprovei­
tar a oportunidade para referir·me a proble­
ma da mais alta importãncia em nosso Pais e 
que diz respeito à velhice, ou, melhor dizen­
do, à geriatria. 

O problema dos idosos no Brasil ê real­
mente grave. Nada temos em matéria de ge­
riatría. Em SJo Paulo, e.xiste a Associação 
Paulista de Geriatria e gerontologia, cujo 
presidente é o Dr. Tuffik Mattar, um apai­
xonado pela causa dos velhos. 

A referida Sociedade prepara um Con­
gresso Internacional de Geriatria a reah:(ar­
se em São Paulo no próximo mês de Olttu­
bro. 

Precisamos. Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, emprestar nosso apoio a essa inicia­
tiva meritória, pois todos marchamos com 
destino à velhice e precisamos solucionar 
este grande problema. 

Sr. Presiderlte, integro ao meu discurso os 
memoraís que o Presidente Dr. Tuffik Mat­
tar, da Associação de G~riatria e Gerontolo­
gia de Silo Pauto, dirigiu ao Sr. Governador 
Laudo Natel e ao Sr. Comandante do 29 
Exército, sobre o problema geriátrico no 
Brasil. Por esses documentos, V, Exas. farão 
uma análise e ficarão a par das deficiências e 
do abandono a que estão relegados os ve­
lhos, no Br<l.sil. 

E. Sr. Presidente. para não perder a opor· 
tunidade, desej(J fazer alguns apelos ao Sr. 

·Presidente da República e aos Srs. Ministros. 
Ao Sr. Ministro Delfim Netto, apelo no 

sentido da isenc;;ão do I Pl para as indústrias •. 
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\o~;aliradas nos municípios do interior doEs. 
tado do Amatonas. dando-nos assim equa­
nimidade de tratamento, já que as indústrias 
Jm:alin1das em Manaus estão isentas desse 
tributo. 

Ao Sr. Nestor Jost, Presidente do Banco 
do Brasil. para que determine a instalação 
de agências daquele Estabelecimento em 
Maués, Manacapuru, Coary, Fote-Boa e 
Borba. 

Ao Sr. Ministro da Aeronáutica no sen­
tido de que determine providências para a 
ampliação dos aeroportos das cidades do in­
terior do Amazonas. 

Ao Sr. Ministro da Agricultura, no sen­
tido de determinar providências para a 
exportação dos estoques de peles de animais 
silvestres estocados nos armazéns de expor­
tadores. 

Aumento do preço de fibra de juta que 
não mais atende às necessidades do produ­
tor. 

Ao Sr. Presidente da República, para que 
envie ao Congresso Nacional emenda cons­
titucional sobre aposentadoria, pois não é 
justo fiquem todas as classes com o mesmo 
limite de tempo. Não é justo que os aeroviá­
rios, que aos 15 anos de vôos estão pratica­
mente impedidos de exercer suas atividades, 
tenham que aguardar o tempo límite para a 
sua aposentadoria. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite-me V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com prazer 
ouço o nobre Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - Congratu\o-me 
com V. Exa. ao pedir a redução do tempo de 
exercício funcional para aposentadoria. Nes· 
te sentido fiz várias tentativas aqui, no Con­
gresso Nacional, sem lograr êxito. Quando 
elaboramos a Constituição de 67, apresentei 
emenda com igual objetivo, a qual foi apro~ 
vada na Cámara dos Deputados. Infelizmen­
te, porém. quando chegou a vez de o Senado 
votar, este manifestou~se contrariamente à 
emenda. No início desta Legislatura, ela­
borei, igualmente, emenda para a redução 
do tempo de serviço: trinta anos para o fun­
cionãrlo e 25 anos para a funcionária. A 
Bancada do MDB subscreveu-a, mas a 
emend<t não pode tramitar porque não tem 
número sufídente de assinantes. Ela está, 
assim, U disposição de V, Exa., com os meus 
melhores aplausos. 

O SR. JOSt ESTEVES - Muito obri­
gado, nobre Senador Benjamin Farah. Acho 
que é imperativa a revisão no que tange à 
aposentadoria, porque cada classe tem as 
suas peculiaridades. Um aviador, por exem­
plo, com da anos de vôo está imprestável 
para o exercício de outra profissão, dia­
riamente enfrentando toda a sorte de obstá­
culos, até arriscando a própria vida. 

Acredito na sem;.tbilidade do Senhor PreSI­
dente da República em atender a esse apelo 
que não é nosso, mas sim da coletividade 
brasileira. 

Gostaria ainda, Sr. Presidente, de 
também dirigir apelo ao Sr. Ministro das Co­
municações para que determine à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos mandar 
construir os prédios para agências do CT 
nas cidades de ltacoatiara, Parintins, Mau-

és, Manacapuru, Coary. Borba, Humaitá, 
no Estado do Amazonas, pois as atuais ins~ 
talaçõcs, em vcrdade.Lros pardie.Lros, enver­
gonham a administração pública. 

Por fim, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, 
apelaria ao Sr. Ministro dos Transportes, pa­
ra que inclua no plano rodoviário nacional, 
prioritariamente, os ramais ligando Vila 
Amazônica - no município de Parintins e 
Paranari ao município de Maués, a Jtaituba 
no Estado do Pará, o que representará a inte· 
gração daquelas regiões ao sistema rodoviá­
rio nacional. 

Agradecendo l.l atenção com que me ou­
viram os meus eminentes colegas, desejo nes­
le instante, hipotecar nossa incondicional 
solidariedade politica e parlamentar ao Sr. 
Presidente da República, ao nosso Presi­
dente Senador Filinto MUiler e ao eminente 
Senador Petrônio Portella, por um Senado 
firme e por um Brasil próspero e indepen­
dente. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS 1\ QUE SE RE­
FERE O SR. JOSÉ ESTEYES EM SEU 
DISCURSO: 

"QUEM Ê DOUTOR TANIGUCHI" 

Abençoado pelo Sol t pela Lua 

Às seis horas da manhã. a Lua cheia 
cl<ucava ainda a cidade de Kobe com 
seus últimos raios e o Sol nascente já 
dourava o horizonte com seus primeiros 
raios. Abençoado por dois astros, nascia 
na terra do Sol nascente o gênio cspiri­
tuat do século XX, o "pioneiro da nova 
era" (The Voice), o "homem milagroso 
do Japão" (Roy Eu gene Davis). 

Compartilha dos sofrimentos humanos 

Or. Masaharu Taniguchi nasceu a 22 
de novembro de 1893. Possuidor de inte­
ligência extraordinária, um espirito puro 
e um profundo sentimento de humani­
dade, buscou avidamente, desdi!: jovem, 
solução para os sofrimenlos humanos. 
Apesar de ter sido o aluno mais desta­
cado nas escolas, abandonou o curso de 
Literatura Inglesa da Universidade de 
Waseda para sofrer, junto com as pes­
soas das classes menos favorecidas, to­
dos os tipos de sofrimento e miséria. Ele 
experimentou, na sua própria carne, a 
aridez da vida e a crueldade do mundo. 
Não podia admitir como justo o mundo 
onde os fortes exploram os fracos. Não 
podia conceber este mundo cheio de do­
enças, misérias e conflitos como criação 
de Deus. Se Deus é criador, e é bom, 
como explicar o sofrimento daqueles 
que trabalham suando honestamente? 
Até escreveu um livro intitulado "Crí· 
tica a Deus". Estudou as religiões e filo­
sofms orient<~.is e ocidentais, antigas e 
modernas, em busca da resposta. 

Recebe a revelação 

Finalmente, após intenso e doloroso 
esforço à procura da Verdade, quando 
estava submerso em profunda medita­
ção, recebeu ele a revelação divina que 
veio como uma voz sem voz, como um 
vasto murmllrio de ondas, que parecia 
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dizer: "A matéria não existe! A carne 
não e:...iste! O sofrimento não existe! O 
pecado n~lo ex:1stel O que eJ<..Iste verdade\­
ramente é unicamente Deus e o que veio 
de Deus! O homem é filho de Deus, é es­
pírito, é perfeito, é isento do pecado, é 
imortal! Deus está dentro de você! O am­
biente e as circunstâncias são o reflexo 
da mente. Mude a mente. c a vida muda­
rã. O próprio homem é que cria a sua 
felicidade ou infelicidade, com a sua 
mente". 

Desde então o mundo se transformou 
para ele. Libertou-se dos sofrimentos 
que o prendiam. O mundo era mesmo o 
reflexo da sua mente. Com a mente ilu­
minada, a sua vida estava iluminada. 
Não se continha de júbilo. Queria trans­
mitir sua alegria a todos. 

A repercussão 

O seu ardente desejo de transmitir a 
alegria que recebera, aos semelhantes 
levou-o a editar a revista mensal Seicho­
no-lê, para divulgar as palavras da Ver­
dade que ele escrevia sob inspiração. 
Isto foi a \9 de março de 1930, aos 36 
anos de idade. Começaram então a acon­
tecer fatos espantosos. Pela leitura do 
mensário Seicho-no-lê, centenas e milha­
res de ))essoas começaram a obter a mes­
ma libertação e a plenitude que o profes­
sor Taniguchi havia conseguido: recon­
ciliação de lares em desarmonia, rege­
neração dos fílhos, solução dos pro­
blemas econômicos, curas de doenças 
desenganadas pela medicina, êxito no 
campo artístico-cultural... A crescente 
filosofia do prof. Taniguchi atingiu des­
de as camadas mais altas dos intelec­
tuais, dos homens das artes e das ho­
mens do Estado, até a dos mais humil­
des, devido à profundeza da sua fílosofía 
c fac·Lrldade de sua linguagem. A reper· 
cussào no mundo artístico-cultural de 
tão notável foi até considerada como 
"'religião da elite". Muitos escritores, 
pintores e escultores se tornam vultos de 
primeira grandeza, pois as suas obras ad­
quiriram vida, brilho e profundidade, 
enriquecidas pela filosofia Taniguchi. 

Suas obras 

O prof. Masaharu Taniguchi escreveu 
até hoje mais de 300 livros. A sua obra 
fundamental é a Verdade da Vida, çons­
tituída de 40 volumes. É um tratado de 
filosofia, religião, medicina, parapsicolo­
gia, ética, estética, psicologia aplicada, 
sociologia, economia, política, educa­
~ão. enfim é uma filosofia-base de tudo 
quanto se refere à atividade humana. É 
uma vasta Ciência Humana, uma obra 
·Imortal, c, não hU dúv.tda para quem a 
conhece de que será a "bíblia" do século 
XXI. Algumas de suas obras traduzidas 
para o inglês (You Can Heal Yourself, 
Divine Education and Spiritual Traíning 
of Mankind e Truth of Li f e, v o\ I) basta­
ram para que a Religious Science lnstitu­
te e mais outras universidades america­
nas conferissem ao proL Taniguchi o tí­
tulo de Doutor em filosofia. Seus livros 
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divulgados já totalizam mais de 20 mi­
lhões de exemplares, incluindo tradu­
ções em inglês, português, alemão, espa­
nhol e chinês. 

Dr. Taniguchi tem estreitos contatos 
com os eminentes líderes do New Thou­
ght (Novo Pensamento). Aqui vào aspa­
lavras de alguns deles a respeito do filó­
sofo japonês, extraídas do livro Miracle 
Man of Japan, da autoria de Roy Euge­
ne Da vis: 

Fenwicke L. Homes (irmão do Ernest 
Homes, fundador da Ciência Relígíosa) 
escreveu: "Nunca li a obra do Dr. Masa­
haru Taniguchi sem sentir um grande 
ressurgimento espiritual, como que al­
guma coisa preciosa, que havia sido per­
dida, estivesse nascendo novamente em 
mim. Acredito que é mais do pensamen­
to o encontro. t um encontro de almas. 
Quando as almas falam umas às outras, 
elas usam uma linguagem cósmica e en­
contram uma unidade e um todo acima 
do nível do pensamento e sentimento hu­
manos. Chamamo-lo de plano metafí­
sico, porém é mais que isto: é um plano 
místico. Neste plano, nós não só pensa­
mos muito, como sentimos; ele está ain­
da além do campo das emoções huma­
nas; é uma compreensão divina; é a expe­
riência da consciência de Deus. Falo isto 
como um dos que conheceram quase to­
dos os inúmeros caminhos pelos quais o 
perseguidor da sabedoria, entendimento 
e cura é trazido para a realização de suas 
Esperanças". 

Stella Terri\1 Mann escreveu: "Os 
maiores pensadores do mundo têm lu­
tado com a idéia diante do sentimento 
de culpa do homem. O problema é mais 
antigo que o livro de Gênesis que influ­
enciou o mundo Cristão. Dr. Taniguchi 
toma este assunto de maneira destemida 
e diretamente, e declara que o homem 
não é pecador. Sua obra será de interesse 
para psicólogos, psiquiatras, médicos, 
conselheiros religiosos e pastores, bem 
como para leitores em geral com proble­
mas pessoais. Lendo o seu livro, nota-se 
obviamente que o grande mestre é fami~ 
liarizado com a Ciência Cristã, Ciência 
Religiosa, Unidade, obras de Dr. J. B. 
Rhine e pontos de vista dos protestantes 
e católicos, bem como com as religiões 
do mundo. Sou grata ao Dr. Taniguchi 
por oferecer sua obra ao mundo". 

Harvey S. Hardman, fundador do Ins­
tituto de Ciência Mental, contribuiu: 
"Eu participei por um tempo dos traba­
lhos do Dr. Taniguchi e recentemente 
passei três meses com ele conferenciando 
para a multidão que se ajuntou em 30 
cidades no Japão, e vim a conhecer inti­
mamente aquele inspirador e poderoso 
líder". 

Glenn C\arck, um dos mais famosos 
dos mencionados aqui, tem a satisfação 
de escrever as seguintes palavras: "Neste 
período de crises, as obras do Dr. Tani­
guchi vieram oportuna e providencial­
mente, e ajudarão a colocar alicerce so­
bre o qual possamos harmonizar as filo­
sofias do Leste e do Oeste numa básica 

filosofia da vida simples, prática e ins­
piradora". : 

De Dr. J~seph Murphy, sacerdote da 
Igreja da Ciência Divina em Los Ange­
les, temos: "Dr. Taniguchi tem a única 
capacidade de perfurar através de não 
essenciais e descer para a eterna reali­
dade da vida. Ele explica a oculta sabe­
doria das eras como jóia de in exprimível 
beleza. Seus trabalhos são cheios de ge­
mas espirituais e pensamentos de beleza 
diamantina". 

De Dr. Paul M. Brunet: "Com um 
arremesso tão deslumbrante, rápido e se­
guro, Dr. Masaharu Taniguchi deu ao 
mundo atraVés de sua obra, o caminho 
de autoçunl Cortando dog_mas e teo­
rias, ele apresenta um caminho compro~ 
vado, resurrjindo experiências de muitos 
anos nos c<lsos de curas "impossíveis". 
Não há nenhuma margem para dúvida, 
argumentação ou crítica, no seu traba­
lho". 

E finalmente Starr Daily, conhecido e 
amado por milhões de pessoas do mun­
do, diz: "considero a obra de Dr. Tani­
guchi como uma contribuição vital para 
preencher a necessidade mundial de solu­
cionar os problemas de todos os níveis. 
Ele trabalhl). com métodos comprovados 
pelos quais os desejos, pensamentos e 
sentimentos podem ser utilizados para 
eliminar as causas dos problemas e, 
desse modo, efetuar a solução". 

Seicho-no-lê 

O movimento que surgiu para divul­
gar as idéias do Professor Taniguchi to­
mou o nome de Seicho-no-lê. Ele se de­
senvolveu primeiramente na terra de sua 
origem e depois no exterior, principal­
mente nos Estados Unidos, Alemanha, 
Inglaterra, Brasil, México, Peru, Co­
lambia e outros. Dr. Masaharu Tanigu­
chi promoveu 1850 conferências até o 
ano de 196.$. Hoje, uma conferência sua 
reúne público enorme que varia em 
torno de lO mil pessoas, onde ocorrem 
inúmeros milagres. Ou melhor, para a 
Seicho-no-Iê não existe milagre, pois 
este nada mais é que a consequência lógi­
ca da mudança da mente. 

a sua doutrina 

A parte fundamental e original da 
doutrina da Seicho-no-lê é a sua visão do 
homem. Prega que o homem não é peca­
dor. O verdadeiro homem é filho de 
Deus, isentl) do pecado. O homem não é 
carne. É espírito, é perfeição, é purO 
~ imortal, é eterno, é a própria Vida de 
Deus. O verdadeiro homem é aquele 
que jamais pecou, é aquele eterno, puro, 
perfeito e bom, criado por Deus. Deus 
jamais criou um pecador; portanto o que 
Deus não criou não existe. 

Já é do conhecimento de todos, graças 
ao moderno progresso da psicanálise, 
que a consciência de culpa recalcada no 
interior leva o homem à inconsciente 
autopuniçào, provocando doenças, fra­
cassos, tragédias e guerras. E a maior e 
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mais radical consciência de culpa incul­
cada no sub-consciente da humanidade é 
a consciência do pecado, a consciência da 
humanidade de que "eu sou um peca­
dor, filho do pecado nascido com peca­
do original". Esta consciência radical de 
culpa exige resgate, uma autopunição 
para pagar o pecado em forma de doen­
ças, miséria e outras formas de sofrimen­
to. Para curar o sofrimento da humani­
dade é preciso eliminar a causa, que é a 
consciência da culpa. t justamente aí 
que se destaca a importância do Dr. 
Taniguchi. Ele mete o bisturi ousada e 
destemidamente para uma cirurgia 
radical: O homem está isento do pecado! 
O pecado não existe! Aí está a explica­
ção dos "milagres" aue ocorrem com· 
grande frequência na Seicho-no-lê. Jesus 
Cristo afirmou que o "homem é filho de 
Deus", e jamais o tratou de pecador. 

A Seicho-no-Iê liberta o homem da 
consciência do p'ecado, e essa libertação 
dispensa a autopunição. Portanto, é 
uma filosofia de última libertação huma~ 
na. É a máxima glorificação do homem, 
pois eleva-o à condição de Deus. Todos 
os poemas do Dr. Taniguchi são uma 
verdadeira epopéia dedicada ao homem. 

A Seicho-no-lê e também doutrina de 
Integração Religiosa, isto é, de união 
das religiões, não só das cristãs, mas de 
todas as do mundo. 

Ê anseio de toda a humanidade a con­
cretização de uma paz duradoura. Para 
isto é necessário que as religiões, que 
pregam a paz e o amor, se unam entre si. 
Estando as próprias religiões em disputa 
entre si, como poderão realizar a paz 
entre ·as nações? Ê uma absurda incoe­
cia. Ê preciso que elas próprias mostrem 
primeiro o exemplo, da'ndo-se as mãos 
de reconciliação. Esta união seria im­
possível se as doutrinas fossem basica­
mente diferentes umas das outras. 
Felizmente, porém, Dr. Taniguchi de­
monstra, em A Verdade da Vid•, a 
identidade de todas as religiões na sua es­
sência. Mostra o denominador comum 
que une a todas na única Verdade-essên-· 
cia, a fórmula da Integração Religiosa. 
Não se trata de nunhuma modificação 
do conteúdo das doutrinas. É simples­
mente uma interpretação fiel do verda­
deiro espírito de Cristo, Buda e outros 
profetas, espírito esse deturpado poste~ 
riormente pelos seus seguidores, e mis­
turas _locais. 

A fundação da Setcho-no-Iê seria, 
então, como se eliminasse as misturas e 
extraísse apenas o "ouro puro" comum 
a todos os outros de todas as partes do 
mundo. Se a interpretação é correta ou 
errônea, basta ver o fruto. Se o fruto é 
bom é boa a árvore. 

Inúmeros cristãos e budistas, após 
terem lido A Verdade da Vida, afirmam 
unanimente, corp júbilo, que passaram a 
entender a fundo as suas respectivas es~ 
crituras, e que conseguiram decifrar as 
partes enigmáticas e contraditórias da 
sua doutrina. Interpretando a sua reli~ 
giào à luz de A Verdade da Vida e apli-
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cando-a aos adeptos de sua igreja, eles 
têm conseguido notáveis "milagres", os 
mesmos milagres realizados' por Cristo 
ou Buda. Eles descobriram o real valor e 
preciosidade de suas próprias doutrinas 
através da Seicho-no-Iê, que harmoniza 
as religiões e lhes permite recuperar a 
forç·a para orientar os homens. As reli­
giões do mundo, com a força recupera­
da, unidas em harmonia, poderão agora 
trabalhar decisivamente para união dos 
homens, das nações. 

Nesta era, cheia de divergências e de 
dificil acofdo, em impefativo o apafeci­
mento de uma filosofia de paz, capaz de 
acolher todas as outras, superar as di­
vergências e liderar um movimento 
unido rumo à verdadeira paz. E esta filo­
sofia é a Seicho-no-le 

Seicho-no-lê no Brasil 

A Seicho-no-Iê chegou ao Brasil no 
ano de 1930, atrã.vés de imigrantes que 
trouxeram os primeirôs livros do Dr. 
Masaharu Taniguchi. A exemplo do que 
ocorreu no Japão, também aqui as 
pessoas começaram a se libertar das 
doenças e dificuldades pela leitura das 
palavras da Verdade. O número de lei­
tores foi crescendo dia a dia, e a 30 de 
maio de 1951 instítuiu~se a Seícho-no-lê 
do BrasiL 

Hoje, conta com 53 igrejas, 820 locais 
de reunião e !50 mil adeptos, fora incal­
culável número de leitores e simpatizan­
tes que admiram este ensinamento 
'através de Preceitos Diarios e da revista 
Acendedor. 

O Emblema da Seicho-no-Iê 

O emblema da Seicho-no-Iê é consti­
tuído de três partes: o sol, a lua (cruz 
suástica) e a estrela (cruz). Os três astros 
juntos simbolizam o universo. 

O sol representa o Xintô1smo, do 
Japão; a luz e a cruz suástica sào símbo­
los do Budismo; e a cruz {embora com as 
pontas picadas) é o símbolo do cristi­
anismo. Portanto o emblema simboliza 
a integração e a união das religiões. 

Concluindo, a Seicho-no-lê significa o 
universo e integração de todas as religiões. 

Virá ao Brasil 

Com 80 anos de idade. O r. Masaharu 
Taniguchi trab;1lha incansavelmente, 
cerca de 20 horas por dia, conferenciao· 
do e escrevendo sob inspiração divina, 
extamente como ele declarou há 43 
anos no prefácio do I~ número da revista 
Seicho-no-Iê; "Tenho que salvar a h uma· 
nidade com toda a chama que possuo. 
Por pequena que seja a minha charrta, 
não deixarei de iluminar o caminho que 
a humanidade deverá seguir! Levanto­
me· resoluto! Irei iluminando o caminho 
que a humanidade-tem a seguir, quiman­
do como vela o meu próprio ser até a 
cham;J. acabar de me consumir". 

~ste intéfprete de Deus estará nova­
mente· no ·srasil, pela segunda e última 
vez, em· junho deste ano, para uma série 

de conferencias e seminários. Será a úni­
ca oportunidade para recebermos direta­
mente dele as vibrações espirituais. 

RESUMO BJOGRÃFICO DO 
DOUTOR 

MASAHARU TANIGUCHI 

22-11-1893- Nasce na vila de Kara­
suhara, municipio de Kôbe;Japão. 

01-04-1898 - Ingressa no curso pri­
mário com 4 anos e 5 meses. 

04-09-1911- Ingressa na Universida­
de de Waseda, com o sonho de se tornar 
escritor. 

1915- Trabalha em serviço braçal na 
indústria de fiação Settsu, em Osaka, re­
cebendo salário-mínimo. 

22-11-1920 - Casa-se com a Sra. 
Teruko Emorí (nascida a 7 de março de 
1896). 

1923 - Escreve o seu primeiro roman­
ce Critica a Deus, tendo como herói o Ju­
das. 

13-12-1929 - Recebe a Revelação e 
começa a escrever a revista Seicho-no-le: 

01-03-1930- Publica o I~ número da 
revista Seicho~no-le. Era a fundação da 
entidade SCicho-no·le. 

01-0J-1932 - Primeira edição de A 
Verdade da Vida, sua obra fundamental 
que contém a filosofia da Seicho~no-fe: 
Hoje, na 56• edição, composta de 40 vo­
lumes, atinge a 12 milhões o número de 
exemplares vendidos. 

1935- O Ministério da Educação do 
Japão qualifica e registra a Seicho-no~Ie 
como "religião" por causa dos aconteci­
mentos milagrosos que ocorriam com a 
leitura de seus livros. 

1958 - Atinge a 260 o número de li­
vros escritos por ele. 

1963 - Realiza a l • viagem de confe­
rências pelo mundo. Visita EE.UU., Ca­
nadâ, México, Peru, Brasil, Inglaterra, 
Alemanha, Suécia, Suíça, França e Itá­
lia. Nos EE.UU., recebeu o título de 
Doutor em Filosofia pelo Religious 
Science Institute. 

1972- ReaJiza a 2• viagem de confe­
rências pelo exterior: Havaí, EE.UU., 
Canadá e México. 

1973- 3• viagem ao exterior: Méxi­
co. Peru e Brasil. Atualmente, com 80 
anos de idade, trabalha incansavelmente 
cerca de 20 horas por dia, realizando 
conferências e escrevendo sob inspiração 
divina. Uma conferência sua reúne pú­
blic"- - ne que varia em torno de 10 
mil vt:ssoas. Já tem escrito mais de 300 li­
vros, que estão sendo traduzidos para in­
glês, português, espanhol, alemão, chi­
nês e outras línguas. Mantém estreitos 
contatos com os, eminentes líderes da 
New Thought, Cristian Science, Unity 
e Religious Sçience que o respeitam co­
mo ''pioneiro da nova era". 

SEICHO-NO-IE COMPLETA 
44ANOS 

ENSINANDO FELICIDADE 

Em solenidade realizada no templo da 
avenida Engenheiro Armando de Arru­
da Pereira, no Jabaguara, os fiéis da 

Março de 1973 

Seicho-no-le comemoraram os 44 anos 
da existência da religião. O ato teve iní­
cio às 9 horas, com os hinos nacionais 
do Brasil e do Japão e, após vários dis­
cursos e cerimônias religiosas, encerrou-· 
se por volta das 12 horas. 

Durante a cerimônia, o senador José 
Esteves, de Mato Grosso, fez um relato 
de sua experiência como membro da Sei· 
cho-no-Ie, e descreveu, em permenores, 
a graça que alcançou através da religião. 
O senador estava praticamente paralisa­
do e curou-se, segundo o seu relato, ado­
tando "um pensamento otimista basea­
do n~.s princípios filosóficos da Seicho­
no-Je . 

Discursaram também -o deputado fe­
deral Diogo Nomura (SP) e seu colega 
João Sussumu Hirata- o deputado esta­
dual Hatiro Shimomoto; o vereador 
Mario Osassa; o presidente da Socieda­
de Brasileira de Cultura Japonesa, sr. 
Sangoro Nobumitsu; e o presidente dou­
trinário para a América Latina, sr. 
Miyoshi Matsuda. Ao final foram entre­
gues Diplomas de Honra ao Mérito para 
personalidades que se destacaram 
dentro da própria feligião. e Diplomas 
de Divulgadores da Religião àqueles que 
doravante terão a tarefa de ensinar os 
preceitos filosóficos da Seicho-no-le em 
seus respectivos campos de atividades. 

O que é 

Os professores Oswaldo Murahara e 
Noriaki Jyo, respectivamente Chefe do 
Departamento de Divulgação em Portu­
guês e Redator-Chefe da Revista Acen­
dedor, explicam os preceitos filosóficos 
que orientam os seguidores da Seicho­
no-Ie. 

··o homem não é um simples organis­
mo. Possui natureza divina que se traduz 
pelo amor, que deve progredir infinita­
mente. Nesse sentido o homem deve 
amar seu semelhante e, todos, indepen­
dentemente de suas religiões, devem 
unir-se em torno de Deus, baseados 
numa relação mútua de extrema harmo­
nia." 

O professor Masaharu Taniguchi, lí­
der internacional da Seicho-no-Ie define 
de uma maneira exemplificada, o que 
vem a ser esta religião, que no início so­
mente agrupava fiéis japoneses e nisseis, 
mas que hoje já conta com um número 
bastante significativo de brasileiros 
oriundos de outras culturas. 

"Você já viu o despontar do sol no 
mar? O sol que nasce no mar é grande. 
Q\.lando começa a subir detrás do mar 
um enorme sol com sua figura abrasante 
e tinge a imensa superfície das águas, os 
lábios de milhares de ondas reluzentes, 
cantam o hino de louvor ao Sol. E um 
panorama de beleza indescritível." 

Venerar o Sol 
"Contemplando esta cena majestosa 

no meio do puríssimo ar da manhã, qual­
ql.ler um sente a vontade de adorar o Sol. 
pof que será ql1e se desperta entre nós es­
te Se.ntimento. de venefação quando pre­

. senciamos tal aspecto magnífico?" 
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"É porque dentro do coração de todos 
nós existe uma luz igual à luz deste sol. 
Foi a luz de nosso coração que sentiu. 
Essa é uma luz que Deus colocou em 
nossos corações. Ê uma luz que desco­
nhece a escuridão." 

"Não é verdade que onde existe luz 
não existe lugar escuro? Na verdade, 
nossa mente não deveria conhecer coisas 
escuras. O que serão as coisas escuras? 
Trata-se de uma mente que procura os 
defeitos, dizendo: "isso é mau, aquilo é 
mau." 

"Quando olhamos para o sol, a nossa 
mente se ilumina. Quando vemos o céu 
nublado a nossa mente se escurece. Da 
mesma forma, quando vemos as partes 
boas das pessoas, a nossa mente se ilumi­
na e quando vemos as partes negativas 
do próximo, escurece-se a nossa mente. 
De hoje em diante, em vez de procurar­
mos os defeitos dizendo: "isso é mau, 
aquilo é mau", procuremos descobrir so­
merlte as coisas boas das pessoas. Isso 
nos tornará sadios e radiantes como o 
Sol." 

Ao Excelentíssimo Senhor General do 
Exército 
Humberto de Souza Mello 
DD. Comandante do 11 Exército 

Senhor General Comandante: 
Com os cordiais e respeitosos 

cumprimentos da Presidência da Asso­
ciação Paulista de Geriatria e Geronto­
logia desejamos nesta oportunidade, 
com o máximo de sinceridade, transmi­
tir ao Conhecimento de Vossa Exce­
lência o quanto de honra experimenta­
mos em sermos de maneira tão fidalga 
recebidos nesse Gabinete de Comando. 

Na audiência concedida ao Presi­
dente desta Entidade- na qualidade de 
cidadão e de Profissional de Ciência Mé­
dica - tivemos a feliz oportunidade e a 
indispensável liberdade de expormos os 
nossos pensamentos sobre assunto inti­
mamente correlacionado à consecução e 
fl. preservação dos Objetivos da Nação 
Brasileira 

Profissional das Armas, permanente 
estudioso da conjuntura brasileira e per~ 
severante propagador da Doutrina de Se­
gurança Nacional Vossa Excelência mui­
to bem sabe posicionar a problemática 
dos recursos humanos no contexto do 
Poder Nacional. 

Por um dever de justiça desejamos de­
clarar que pela vez primeira, em toda a 
nossa Ioga e atuante vida profissional 
sentimos um objetivo propósito e um in­
teresse mais responsável pelo problema 
exposto e pelas reivindicações desta En­
tidade, o que muito estimaríamos ocor­
resse em outras áreas da administração 
públíca. 

A Geriatria e a Gerontologia, que 
bem de perto interessam a todas as clas­
ses sociais e profissionais do Brasil ne­
cessitam, urgentemente, de serem devida 
e profundamente estudadas pelos especí­
ficos Órgãos dos Poderes Públicos, de 

maneira a objetivarem um exequivel 
equacionamento do problema tendo em 
vista a expressiva quantidade e quali­
dade de recursos humanos necessitados 
de atendimento médico-especializado e, 
por isso mesmo, ajuétificar prontas e ob­
jetivas medidas dad o elevado alcance 
social e científico do ssunto. 

Para o devido esclarecimento é neces­
sário entendimento de Vossa Excelência 
nesta oportunidade- e conf a devida vê­
nia- informamos que: 

I - No Brasil, atualmente, cerca de 
15 milhões de pessoas e em particular 5 
milhões de paulistas se encontram na fai­
xa geriátrica (45 anos); 

2 - Não existe um único hospital, 
uma enfermaria, um grupo de Jeitos, um 
leito sequer sob observação médica, em 
termos de atendimento geriátrico, 
orientando, acumulando informações 
próprias e do exterior, formando escola, 
servindo de apoio à classe médica como 
fonte de conhecimento, como fonte de 
informação oficial à· Ação Governamen­
tal no campo bioestático e científico pa­
ra a necessária orientação das decisões 
governamentais e escolares; 

3 - Não existe um Profissional de 
Medicina Brasileira que tenha realizado 
Curso de Especialização nos Centros 
Avançados de Geriatria- e se alguns di­
zem conhecer o assunto o fazem por au­
to-didatismo o que não se concebe no 
campo da ciência médica: 

4 - No Brasil, não existe um Centro 
de Estudos Especializado de Geriatria; 

5 - O mais credenciado Órgão de Di­
vulgação Especializada sobre Geriatria 
-a "Revista Americana de Geratria"­
somente é assinado por apenas 4 pessoas 
no país inteiro; 

6 - Nos Asilos existentes, os idosos 
são tratados sem a devida atenção pela 
pessoa humana, ocorrendo cenas as 
mais dantescas, pois doenças da idade, 
hoje curáveis são tratadas com sedati­
vos, analgésicos e hipnóticos, deixando 
assim o idoso ver seu término de vida, so­
frendo e vivendo o menos tempo possí­
vel; 

7 - O Doutor Warrem, Chefe e cria­
dor da Geriatria Americana assegura 
que 20% dos idosos recolhidos aos Asi­
los são tratáveis e em curto espaço de 
tempo recuperáveis para o trabalho; 
22% são tratáveis e curáveis em tempo 
mais longo; 18% são tratáveis, entretan­
to irrecuperáveis; os restantes são 
doentes internados e irrecuperáveis; 

8 - A Geriatria sendo um ramo da 
Medicina que estuda e trata da velhice, é 
uma especialidade bastante nova que dia 
a dia adquire maior importância, à medi­
da que o limite de vida humana é amplia­
do. A Gerontologia estuda cientifica­
mente as modificações físiopatológicas 
da senescência. 

Destarte, em face das preliminares 
considerações que acima tecemos - e 
desejosos de darmos exato cumprimento 
à solicitação de Vossa Excelência - te­
mos o grato prazer de -formularmos e de 
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submeter ao exame desse Comando Mili­
tar a presente Exposição de Motivos. 

A necessária educação coletiva visan­
do a perfeita compreensão do problema 
das pessoas idosas requer que sejam esta­
belecidos alguns pressupostos: 

-A capacitação, em termos de retrei­
namento para a necessária adaptação à 
vida circunstancial em que se encontram; 

- A necessidade de trabalho e de mo­
vimento; 

-O problema de higiene; 
- Diretrizes da Ação Governamental 

e Empresarial calcadas na sensibilidade 
do aproveitamento dos mesmos na lide­
rança de assuntos científicos, técnicos, 
sociais e culturais; 

- O perfeito entendimento de que 
não mais se aceita que após 40 anos de 
vivência, de esforço profissional o ho­
mem depois de acumular tantos conheci­
mentos seja afastado da Força de Tra­
balho por diminuição da energia física 
quando continua perfeitamente válido e 
capacitado a outros encargos onde tenha 
de dispender menor esforço fisico empre­
gando seus conhecimentos; 

- Fatores que obrigam a Nova Or­
dem Social a respeitar a pessoa de idade, 
pois é um capital da maior valia, alijado 
e colocado por princípios sentimentais 
numa posição prejudicial ao estado e à 
saúde do próprio idoso; 

-O homem de hoje não pode, não de­
ve e será sempre um erro quando parar 
de andar, trabalhar e produzir. 

Senhor General: 
Vossa Excelência como bom cristão e 

líder militar que é por certo se tornará 
sensível ao equacionamento do pro­
blema Geriátrico dos meios militares da 
ativa da reserva e dos reformados do 
nosso exército, atendendo a nossa rei­
vindicação consubstancíada nos mais 
elevados propósitos de sempre bem ser­
vir aos princípiosnorteadores de uma efe­
tiva e afetiva integração das Comuni­
dades Civil e militar brasileiras. 

Por outro lado· - Senhor General 
Comandante - o apoio consubstan­
ciado nas medidas e providências que 
houverem por bem de serem formaliza­
das por Vossa Excelência possibilitará 
positiva repercução nos meios civis 
específicos pois que devidamente motiva­
dos e incentivados serão capazes de 
provocar a necessária promoção e a 
indispensável conscientização que tanto 
falta em nosso país para a problemática 
da Geriatria e da Gerontologia. 

Assim sendo, a Presidência da Asso­
ciação Paulista de Geriatria e Gerontolo­
gia, à título de colaboração para com o 
Comando e os Órgãos de Apoio Logís­
tico do 11 Exército submete -ao alto exa­
me e deliberação de Vossa Excêleilcia a 
oport1,.1nidade de preliminarmente serem 
estabelecidas as seguintes e objetivas me­
didas: 

a - O Serviço de Saúde do li Exército 
juntamente com o Serviço de Assistência 
Social estabeleceriam as .~c~ssárias con-
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diçõe~ no sentido de dotar o Hospital 
Militar - como primeira medida-piloto 
no Brasil - de um "Grupo de Leitos" 
para o efeito de serem atendidos e cui­
dados pacientes no específico campo da 
Geriatria, sob a orientação de uma 
Comissão de Médicos do próprio 
Nossocômio, dispostos a conhecerem e 
a desenvolvCrem no Hospital Militar de 
Sào Paulo o assunto desta rJovel especia­
lidade médica. 

b - Criação de um "Grupo de Tra­
balho de Estudiosos do Problema 
Gcrontolôgico" com a finalidade precí­
pu<~ de estudar e formular medidas a fim 
de poder com perfeito conhecimento de 
causa atender com objetividade ao 
complexo de fatores que no campo 
social tem íntima correlação com o pro­
blema dos idosos na classe militar. 

Não seria ocioso informar a Vossa Ex­
~.:elência que as duas Unidades de 
Serviço propostas - O "Grupo de 
Leitos" e o "Grupo de Trabalho''- pas­
sariam a fornecer à Ação Governamen­
tal e aos meios civís subsídios sobre os 
assuntos a que se destinam, pois so­
mente dessa forma, com aberturas em 
vários setores específicos - e tendo co­
mo "Núcleo de Ação Pioneira" as nos­
sas Forças Armadas- é que tornar~se-á 
factível estabelecimento e a criação de 
uma obJ.ctiva infra-estrutura visando a 
dar perfeito entendimento e atendimen­
to aos assuntos Geriátricos e Gerontoló­
gicos no Brasil. 

Senhor General Humberto de Sousa 
Mello: 

Os Conclaves de Geriatria e Geron­
to\o~\a até ho)e realizados no País. 
infelitmente foram todos marcados por 
uma éompleta falta de mensagens e de 
conteúdo prático. 

Nenhuma informação útil sobre o pro­
blema Geriátrico no Brasil foi fornecida. 
não conseguindo desse modo atingir aos 
fins a que se propuseram: contribuírem 
de maneira esclarecedora para o necessá­
rio trabalho inicial de conscientização 
das áreas que deveriam de ser chamadas 
- ou seja- a de maneira positiva atua­
rem em termos de ação pioneira nos 
complexos estudos e pesquisas da es­
pecialidade Geriátric<l. 

Sugestõés inexeq(.líveis - distantes 
da realidade de tão importante pro­
blema - foram lembradas como possí­
veis soluções. 

Tal estado de coisas, positivamente. 
não poderá perdurar por muito tempo (a 
falta de meios informativos e o preparo 
de médicos no exterior e nos centros 
avança-dos da Geriatria). 

A Associação Paulma de Geriatria e 
Gerontologia sensível aos Grandes Obje­
tivos da Nação Brasileira e desejosa de, 
positivamente. colaborar com as Li­
deranças do Irreversível Processo Re­
volucionário Brasileiro sentir-se-ia so­
bremaneira honrada em poder merecer a 
indispensável e necessário apoio de 
Vossa Excelência, para a concretiíaçào 

de uma meta que reputamos prioritâria: 
~ A realização, nesta capital do Es~ 

tado de São Paulo, de um "Congresso 
Internacional de Geriatria e Geron­
tologia ... 

Para a realização deste grandioso 
Evento Técnico-Científico a nossa Enti­
dade necessita de tomar urgentes e pre~ 
liminares providências a fim de não colo~ 
car o Brasil em dificuldades no cenário 
científico internacional, como país civili­
sado que é. 

As providências e medidas básicas se 
consubstanciam nas seguintes ações: 
~ Levantamento Médico·Estatístico 

em um grupo de idosos internados em 
um Asilo na cidade de Itaquera, com 250 
velhos e ~ubvencionado pe\a ONU. 

- Exames de idosos por idosos, com 
radi.ografias, exames de laboratório, 
clíntco e especialistas de todas as doen­
ças dos idosos como : Reumatologia, Or. 
toÇledia, Cardiologia, Psiquiatria, Neu­
rologia, Hematologia, Dermatologia pa­
ra o efeito de fornecerem dados 
comparativos entre os idosos tendo em 
vista estabelecerem-se critérios Bio es. 
tatísticos, o que não existe no País. 

Este trabalho, pioneiro no Brasil e na 
An1érica do Sul, sem sÔmbra de dúvida 
colocará o nosso país n'uma autêntica li­
derança do assunto capaz de em breve es­
paço de tempo retirá-lo da vexatótia 
situação do que vem ocorrendo. 

Senhor Comandante do 11 Exército: 
O apoio de Vossa Excelência ao nosso 

patriótico e ~ientífico propósito já está 
devidamente' configurado na razão de 
ser do pensamento expendido por esse 
Comando quando da oportunidade que 
tivemos de um proveitoso contato 
pessoal: 

- "Ê um assunto que por dever 
humano, pertence a todas as classes e a 
todos os homens de qualquer posição 
pública militar, civil ou eclésiástica." 

Vossa excelência, prestigiando a con­
cretização das nossas reivindicações 
possibilitará a perfeita realização, em ou­
tubro vindouro do "Congresso Interna­
cional" para o que necessitamos das pro­
vidências básicas abaixo indicadas: 

- Apoio Oficial dos Ministérios da 
Saúd~ e do Trabalho e Previdência 
Social (INPS.) 
~ A paio' Oficial do Governo e dos Ór­

gãos Técnicos do Estado de São Paulo; 
-Apoio Oficial do Município de São 

Paulo. 

Ao finalizar, a Presidência da Associa­
ção Paulista de Geriatria e Gerontologia 
deseja expressar ao Ilustre Senhor Gene­
ral Comandante do 11 Exército, General 
Humberto de Souza e Mello, os seus 
mais sinceros protestos de alta estima, 
consideração e respeito. 

Atenciosamente, 
São Paulo, 23 de Janeiro de 1973. -

Dr. Tauf{ik Mattar, Presidente da Asso­
ciação Pauli5ta de Geriatria e Gerontolo­
gia. 
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São Paulo, 16 de fevereiro de 1973. 
Ao Excelentissimo Senhor Laudo Natel, 
DD.G()\Iemadordo Estado de São Paulo. 

Senhor Governador do Estado: 
A Presidência da Associação Paulista 

de Geriatria e Gerontologia, ao expressar 
à V. Excia os seus agradecimentos pela 
honrosa audiência que lhe foi concedida, 
deseja, nessa oportunidade consubstanciar 
na presente Exposição de Motivos as suas 
reivindicações e o seu mais sentido desejo 
de permanente e positiva colaboração com 
os Poderes PUbtlcos deste Est.ado da Fede­
ração, no sentido de poder apresentar su­
gestões que venham objetivamente contri­
buir para o estudo e o e.x:equiveJ equaciona­
mento da Problemática Geriátrica e Ge­
rontológica. 

Interessando bem de perto a todas as 
classes sociais do País, a Geriatria e aGe­
rontologia visam dar atendimento médico­
especializado a uma expressiva quantida­
de e qualidade de recursos humanos neces­
sitados de uma efetiva compreenção do 

·problema das p .... ssoas idosas e, por isso 
mesmo, a justificar prontas e objetivas me­
didas dado o elevado alcance social e cien­
tífico do assunto. 

A educação coletiva necessária ao per­
feito entendimento da problemática dos 
idosos requer sejam estabelecidos alguns 
pressupostos: 

a - A capacitação, em termos de re­
treinamento, visando ao reenganjamento 
de Mão-de-Obra Qualificada na força de 
trabalho: 

b - As Diretrizes da Ação Governa­
mental e Empresarial calcadas na sensi­
bilidade do aproveitamento dos idosos 
na liderança dos assuntos dentíficos, 
técnicos, sociais e culturais: 

c - O perfeito entendimento de que 
não mais é possível aceitar-se que o ser 
humano após 40 anos de existência - e 
por isso mesmo com vivência de esforço 
profissional~ seja afastado da Força de 
trabalho por diminuição da energia físi­

ca, quando continua perfeitamente váli­
da e capacitado a outros encargos onde 
tenha de dispor menor esforço físico, em­
pregando assim seus novos e necessários 
conhecimentos. 

d - Os fatores que obrigam a Nov< 
Ordem Social a respeitar a pessoa de ida 
de, pois que ela seja representada p01 
um capital da maior vá lia, aJijado e colo­
cado por princípios meramente senti· 
mentais numa posição altamente prejudi· 
cial ao Estado e a saúde do próprio ido· 
so.1 

e - "O de que o nomem de hoje nãc 
pode, não deve e será sempre um erre 
quando parar de andar, trabalhar e pro· 
duzir." 

Destarte, em face das preliminares con· 
siderações que tecemos e, desejosos erc 
darmos e}lato cumprimento à solicitaçàç 
de V. Excia., com a devida vênia permiti· 
mo-nos nesta. oportunidade infonnar que: 

I -No Brasil, atualmente, c'êtca de I~ 
milhões de pessoas e em particular 5 mi· 
lhões de paulistas se encontram na faix::1 
geriátrica (45 anos); 
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2- Niio existe um único hospital, uma 
enfermaria, um grupo de leitos, um leito 
sequer sob observação médica, em termos 
de atendimentos geriátrico, orientado, 
acumulando infonnações próprias e do ex­
terior, formando escola, servindo de apolo 
à classe médica como fonte de conheci­
mento, como fonte de informação oficial à 
Ação do Governamental no campo bioesta­
tístico e científico para necessária orienta­
ção das decisões governamentais e escola­
res: 
3- Não existe um Profissional da Me­

dicina Brasileira que tenha realizado Cur-
50 de Especialização nos Centros Avança­
dos de Geriatria - e se alguns dizem 
conhecer o assunto o fazem por autodina­
m ismo o que não se concebe no campo da 
ciência médica-; 

4 - No Brasil, não existe um Centro 
de Estudos Especializado de Geriatria; 

5 -O mais credenciado Órgão de Di­
vulgação Especializada sobre Geriatria 
- a "Revista Americana de Geriatria" 
- somente é assinada por apenas 4 pes-
soas no país inteiro; 

6 - Nos Asilos existentes, os idosos 
são tratados sem a devida atenção pela 
pessoa humana, ocorrendo cenas das mais 
dantescas, pois doenças da idade, hoje 
curáveis são tratadas com sedativos, anal­
gésicos e hipnóticos, deixando assim o ido­
so ver seu término de vida, sofrendo e vi-. 
vendo o menos possível; 

7 - O Doutor Warrem, Chefe e cria­
dor da Geriatria Americana, assegura que 
20% dos idosos recolhidos aos Asilos são 
tratáveis e em curto espaço de tempo, re~ 
cuperáveís para o trabalho; 22% são tratá­
veis e curáveis em tempo mais longo; 18% 
são trat<iveis, entretanto irrecuperáveis; 
os restantes são doentes internados e ir~ 
recuperáveis; 
8- A Geriatria sendo um ramo da Me~ 

dicina que estuda e trata da velhice, é uma 
especialidade bastante nova que cada dia 
adquire maior importância, à medicina 
que o limite de vida humana é ampliando. 

A Gerontología estuda cientificamente as 
modificações fisiopatológicas da senecên~ 
cia. 

- No terreno 50cia\ nada tem sido feito, 
como estudos e pesquisas capazes de nor~ 
tearem as autoridades sobre as medidas 
Tomadas. 

Mister se faz que se inicie os necessá­
rios estudos e pesquisas visando a for­
mulação de um planejamento que esta­
béleça a curto, médio e longo pra:ws a 
implantação de uma mira-eStrutura, de 
m~do a evoluir com segurança e objetivi­
dade para outras etapas no campo técni­
co e científico. 

Acreditamos - Senhor Governador 
- que medidas adotadas pelos órgãos 
competentes do Poder Público Estadual 
poderiam, se efetivadas, vir a resultar em 
magnífica ação pioneira tendo em vista: 

a - A organização e a realização de 
cO-ngressos, Seminários e Simpósios, 
com participação de Especialistas Es­
trangeiros: 

b - O envio de Médicos oara fazerem 
Cursos de Especialização no exterior: 
c- O apoio oficial do Governo do Es­

tado à Associação jPaulista de Geriatria 
e Gerontologia no sentido de que esta en­
tidade tenha meios de comunicação com 
o exterior, a fim de melhor informar a 
classe médica; 

d - A criação de leitos e en!ermarias 
em todos os hospitllis da Rede Estadual, 
orientados pela Secretaria da Saúde, 
com um grupo de Médicos desejosos de 
estudarem a Geriatria; 

e - A instituição de "Grupos de Tra­
balho" nas Secretarias da SaúUe, Promo­
ção Social, Justiça, Educação, Trabalho 
e Esportes, Turismo e Cultura, designa­
dos pelos seus respectívos titulares, vi­
sando ao estudo e ao equacianamento 
global dos problemas da Geriatria e Ge­
rontología; 
f- O acionamento dos órgãos de Co­

municação Social do Governo do Esta­
do, no sentido de ....... empregando moder­
nas técnicas e usando os mais eficientes 
veículos de comunicação de massa pro­
moverem o esclarecimento e a formação 
de uma Opinião PUblica em geral da clas­
se medica em particular, visando criar 
uma indispensável conscientização que 
tanto falta em nosso País para a Proble­
mática da Geriatria e da Gerontologia; 
2- Apoio do Ooverno do Estado no 

sentido da Associação Paulista de Geria­
tria e Gerontologia fazer editar a 
matéria e circular o seu ôrgão Oficial de 
Divulgação, contendo matéria informati­
va, opinativa e doutrinária sobre esses 
problemas; 

h - A definição de tJma "Política de 
Capacita~ão de Recursos Humanos" 
tendo em vista formar, aperfeiçoar e es­
pecializar Mão-de-Obra Técnico-Profis­
sional no campo da medicina para o efei­
to de dar atendimento às específicas ne­
cessidades e atividades da Administra­
ção Hospitalar e da especialidade geriá­
trica; 

i - As necessárias providências admi­
nistrativas no sentido de se planejar e 
mandar construir um hospital Geriátri­
co que jl.lstifique e fundamente e existên­
cia da Geriatria no Estado de São Paulo 
e no Brasil. 

Os conclaves de Geriatria e Geronto­
logia, ate hoje realizados no País, infeliz­
mente foram todos marcados por uma 
completa falta de mensagem e de conteú­
do prático. 

Nenhuma informação útil sobre o pro­
blema Geriátrico no Brasil foi fornecida, 
não conseguindo desse modo atingir aos 
fins a que se propuseram: contribuírem 
de maneira esclarecedora para o necessá­
rio trabalho ini~ial de conscientização 
das áreas que deveriam de ser chamadas, 
ou seja, a de maneira positiva, atuarem 
em termos de ação pioneira nos comple­
xos estudos e pesquisas da especialidade 
Geriátrica. 

Sugestões inexequíveis - distantes da 
realidade de tão importante problem~ -
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foram lembradas como possíveis solu­
ções. 

Não podemos repetir os erros desses 
Congressos, onde nada de informativo 
os facultativos brasileiros puderam 
apres~ntar, ao ponto de Cone/ave recen­
temente realizado no Rio Grande do Sul 
o nosso País fic-J.r em situação difícil, mo­
tivo de argumentos e declarações nada li­
sonjeiras formuladas por autoridades 
sul-americanas, reconhecendo que não 
possuímos nenhum dado estatístico ou 
esperiência médico-científica realizada 
no Brasil sobre o assunto em debate. 

Face ao que acabamos de expor, a Pre­
vidência e os demais membros intre­
grados da Associação Paulista de Geria­
tria e Gerontologia, sensíveis aos "Gran­
des Objetivos da Nação Brasileira" e de­
sejosos de positivamente colaborarem 
com as lideranças db irreversível "Pro­
cesso Revolucionário Brasileiro" sentir­
se-iam sobremaneira honrados em poder 
merecer o indispensável e necessário 
apoio de V. Ex', tendo em vista a concre­
tização de uma meta que reputamos 
prioritária. 

A realização nesta capital, de um 
"Congresso Internacional de Geriatria e 
Gerontologia", sob o alto Patrocínio do 
Governo do Estado de São Paulo, Pro­
movido por esta Entidade e sob os Aus­
pícios do Governo FederaL 

Para a concretização desse evento Téc­
nico-Científico esta Entidade necessita 
de tOmar urgentes e preliminares provi­
dências, a fim de não colocar o Brasil em 
dificuldades no cenário técnico-científi­
co internacional. 

As providências e medidas básicas a 
serem tomadas estariam consubstancia­
das nas seguintes ações: 

I - Por intermedio do "Grupo de 
Trabalho" instituído na Secretaria da 
Saúde proceder-se-ia ao "Levantamento 
Médico-Estatístico" em um grupo de 
idosos internados em um Asilo na cida~ 
de de ltaquera, com 250 velhos e sub­
vencionados pela O.N.U; 

2 - Exames de idosos, por idosos. 
com radiografias, exames de laboratório 
clínico e de especialistas de todas as do~ 
enças desses idosos como: Reumatolo­
gia, Ortopedia, Cardiologia, Neurolo­
gia, Hermatologia e Dermatologia, para 
o efeito de fornecerem dados comparati­
vos entre os idosos, tendo em vista esta­
belecerem-se critérios Bioestatísticos; 
J- Ação dos outros "Grupos de Tra­

balho" instituídos nas Secretarias do 
Trabalho, Promoção Social, Justiça e 
Educação, fornecendo as conclusões dos 
seus estl!-dos, visando ao equacionamen­
to global dD.problema geriátrico; 

4 - Ação do ''Grupo de Trabalho" 
constituído na Secretaria de Esportes, 
Turismo e Cultura, executando a "Políti­
ca de Comunicação Social" estabelecida 
pelo mesmo, visando a "Promoção Ins­
titucional do Evento Internacional". 

Com as medidas e providências acima 
sugeridas - Senhor Governador - a 
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Associação Paulista de Geriatria e Ge­
rontologia acredita que a realização de 
um congresso Internacional com .as di­
mensões que se pretende dar ao mesmo, 
sem dúvida alguma marcará época nos 
Anais e no Cale.D.dárlo dos Eventos pro­
gramados e patrocinados pelo Governo 
do Estado de São Paulo. 

Preocupado que está o Governo de 
Vossa Excdência em dar atendimento 
prioritário às áreas consideradas estraté­
gicas. por certo tornar-se-á sensível ao 
equacionamento do problema Geriátri­
co no Estado de São Paulo e no Brasil, 
dado o seu íntimo relacionamento com a 
problemática dos recursos humanos no 
contexto do poder e da Segurança Nacio­
nais. 

Assim sendo a Presidência da Associa­
cão Paulista de Geriatria e Gerontoloeia 
ao finalizar as considerações e esclareci­
mentos contidos na presente Exposição 
de Motivos espera ter, de maneira objeti­
va, contribuido para o necessário e indis­
pensável enfoque da Geriatria e da Ge­
rontologia no Planejamento e na progra­
mação setorial do Governo do Estado 
de São Paulo. 

Ao expressar a V. Ex• os nossos eleva­
dos protestos de consideração e respeito, 
firmamo-nos mui 

Atenciosamente, Dr. Tu[fik Mattar, 
Pres. da Associação Paulista de Geria­
tria e Gerontologia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra, como Líder da Minoria, 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Lí­
der da Minoria. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o ilustre Ministro do Traba­
lho, Professor Júlio Barata, assinou ontem, 
com o Ministro do Trabalho da Itália, Dio­
niggi Coppo, o Acordo Administrativo da 
Previdência Social, de natureza recíproca, 
nos termos do Decreto n~' 57759, de 8 de 
fevereiro de 1966. Por força desse Acordo, 
os 350 mil italianos residentes no Brasil -
200 mil em São Paulo -já podem procurar 
o INPS para a obtenção da assistência mé­
dico-previdenciária. 

Realmente, Sr. Presidente, a medida só 
merece louvores. Dos benefícios comuns foi, 
apenas, excluído, por enquanto, a aposen· 
tadoria por tempo de serviço, mas O Estado 
de S. Paulo esclarece que os dois Ministros, o 
do Traba\ho, do Brasil, e o da Itália anun· 
ciaram que será motivo de ajuste específico 
a inclusão dessa medida. Assim, o italiano 
que trabalha 15 anos no seu país, ao vir para 
o Brasil, não perde os direitos da previdên­
cia social que tem em sua pátria. A mesma 
coisa acontecerá com o trabalhador brasi­
leiro que se transfira para a Itália. Esse acor­
do não é o primeiro~ outros já foram firma­
dos, inclusive com Portugal. 

Minha palavra, Sr. Presidente, é de louvor 
à iniciativa. Mas, ao mesmo tempo em que 
louvo, quero pedir aos homens que têm a 
responsabilidade da previdência social no 
Brasil que atentem para alguns aspectos que 
dizem respeito aos brasileiros, como sejam, 
por exemplo, a soma dos períodos de traba-

lho do funcionário público e contribuinte da 
previdência social, atendendo a que só te­
mos uma vida e contribuímos, quer para o 
montepio, quer para a p{evidência, com 
uma parcela do nosso esforço e da economia 
de nossas famílias. De modo que não seria 
de atrasar-se essa iniciativa já redamada há 
muitos anos pelo Congresso NacionaL 

O Sr. José Lindoso- V. Exa. me permite 
um aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra, mas quero, antes, fazer justiça: 
o assunto foi objeto até de um projeto de au­
toria do nobre Deputado catarinense Harol­
do de Carvalho, aprovado pela Câmara e 
pelo Senado, porém vetado pelo Presidente 
da República de então. Ouço V. Exa., nobre 
Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso- A preocupação de 
V. Exa., que é justa e beneficiará grande par­
te dos trabalhadores no Brasil, principal­
mente os que estão hoje no Serviço Público, 
egressos da empresa particular, está sendo 
objeto de estudo e é uma das preocupações 
mais aprofundadas de parte do Governo. In­
formo a V. Exa. que os projetos com as di­
versas fórmulas foram estudadas e estão sen­
do avaliadas, quanto as suas repercussões fi­
nanceiras, e é possível que o Governo, den­
tro de algum tempo, esteja em condições, de­
pois de verificadas essas repercussões finan­
ceiras, de oferecer à consideração do Con­
gresso o projeto definitivo, por todos nós 
desejado. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Agradeço a informação de V. Exa., que 
aliás, já no ano passado, aqui antecipava, 
trazendo as declarações do Diretor do 
DASP, que estava sendo estudado o assun­
to. Entretanto, o meu apelo é para que o Go­
verno dê prioridade a esse assunto porque 
todos os dias morrem homens que dediça­
ram a vida, uma parte ao Serviço Público e 
outra às entidades particulares, contribuin­
do para a Previdência Social, deixando em 
desespero as suas famílias. Reconhecendo a 
existência desses estudos é que já trouxe a es­
ta tribuna o meu apelo para que os mesmos 
sejam acelerados e os brasileiros tenham o 
direito de somar esses dois períodos para a 
tranqüilidade da aposentadoria e da pensão 
às suas famílias. 

Também, Sr. Presidente, neste momento 
em que um gesto tão largo marca a união e a 
amizade entre brasileiros e italianos, como 
já marcou com outros países, seria de recor­
dar a insistente luta do Movimento Demo­
crático Brasileiro, desde hã alguns anos, pa­
ra que o Governo se sensibilize e permita a 
aposentadoria da mulher aos 25 anos de ser­
viço, ainda que com salários proporcionais, 
para que ela possa voltar mais cedo ao seio 
da sua família e colaborar para que não se 
desviem do lar, entre outros motivos, os fi-
11\os que vào crescendo. 

Todos os estudos feitos mostram que a 
previdência social poderia atender a este ape­
,lo. Quando fixamos em 35 anos a aposenta­
doria do homem e em 30 a d~ mulher, o Go­
verno enviou mensagem em que permite ao 
homem que se aposente aos 30 anos de servi· 
ço com vencimentos proporcionais. Não há, 
portanto, nenhum excesso em que mulher, 
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que se aposenta com todos os vencimentos 
ou salários aos 30 anos, possa fazê-lo aos 25 
anos, com vencimentos ou salários propor­
cionais. 

No momento em que louvo a atuação do 
Sr. Ministro do Trabalho e a do Governo 
nesta obra de compreensão do maior alcan­
ce social, porque assim facilitará a vinda ao 
País de trabalhadores especializados em 
novas indústrias, quero renovar os meus 
apelos na certeza de que o Governo será sen­
sivel a esta solicitação. {Muito bem!) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves -
José Sarney- Fausto Castelo-Branco-

Virgílio Távora - Jessé Freire -
Milton Cabral -Paulo Guerra- Arnon 
de Mello - Vasconcelos Torres -
Danton Jobim- Gustavo Capanema­
Magalhães Pinto- Fernando Corrêa­
Antonio Carlos - Celso Ramos 
Leonir Vargas - Daniel Krieger -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 9 DE I 973 

Eleva o teto das contribuições e benefi­
cios concedidos pelo I.N.P.S. 
(DO SR. FRANCO MONTORO) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Dê-se ao§ !~>do art. 23 da Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1 .960, a seguinte re­
dação: 

"§ I~> O salário-de-benefício não 
poderá ser inferior, em cada localidade, 
ao respectivo salário-mínimo de adulto 
ou de menor, conforme o caso, nem su­
perior ao valor da maior remuneração 
recebida, no ano anterior, por servidor 
civil ou militar da União". 

Art. 29 Vigorará nestes termos o tiem I 
do Art, 69 da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto 
de 1.960: 

"I -dos segurados, em geral, na base 
de oito por cento do respectivo salário­
de-contribuição, não podendo incidir 
sobre iinportância que exceda o valor da 
maior remuneração recebida, no ano 
anterior, por servidor civil ou militar". 

Art. 3~> Entrará esta lei em vigor na data 
da sua publicação. 

Justificação 

Presentemente, não podem os segurados 
da Previdência Social contribuir para o 
INPS sobre importância superior a dez 
vezes o maior salário-mínimo vigente no 
País, nos termos do seguinte dispositivo 
legal: 

"Art. 69 O custeio da previdência so­
cial será atendido pelas contribuições: 

I - dos segurados, em geral, na base 
de 8% do respectivo salár1o-de<ontribui-
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ção, não podendo incidir sobre impor· 
tância que exceda de dez vezes o salário· 
mínimo mensal de maior valor vigente 
no País;". 

Em razão dessa limitação à contribuiçãO 
foram necessariamente reduzidos d'!; valores 
dos beneficios, na forma do § lI" do art. 23, 
também da Lei Orgânica da Previdência 
Social, .a saber: 

§ )9 O salário·de·benefício não 
poderá. ser inferior, em cada localidade, 
ao respectivo salário·mínimo de adulto 
ou de menor, conforme o caso, nem su· 
perior a dez vezes o maior salário·míni· 
mo vigente no País."., 

Para superar tais limitações, numerosas 
organizações estatais, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, como a 
PETROBRÁS, o Banco do Brasil, a Cia. 
Siderúrgica Nacional e, mais recentemente ó 
Banco Nacional da Habitação; cujos servi· 
dores estão vinculados ao INPS, estabelece· 
ram sistema próprio adicional de seguro 
social, a fim de complementar as aposenta· 
darias e pensões de seus empregados e de· 
pendentes, quando os salarios excedam de 
dez salârios·mínimos. 

Os trabalhadores especializados, entretan­
to, das empresas particulares, tais como ae· 
ronautas, técnicos da indústria de constru­
ção naval, automobilística, eletrônica e 
tantos outros, sofrem insuportável redução 
nos seus ganhos no momento de invalidez 
ou da velhice. E seus dependentes, por sua 
morte, experimentam situação idêntica ao 
receberem pensões substancialmente infe· 
riores aos salários, que constituíam a base 
de sua subsistência. 

A injustiça dessa situação torna·se mais 
patente se lembrarmos que os servidores pú­
blicos, civis e militares, ao completarem tem­
po de serviço necessário à aposentadoria ou 
reforma, fazem jus a proventos integrais. 

Entretanto, os trabalhadores a que nos re­
ferimos, filiados ao INPS, sofrem, no mo­
mento da inatividade, reduções tanto maio­
res de seus proventos quanto mais altos fo­
rem os seus salários. 

De fato, o trabalhador especializado que 
conte 35 anos de serviço, se receber, de salá­
rio, valor correspondente a 15 salários-míni­
mos, ao aposentar-se passará a perceber, na 
melhor hipótese, importância equivalente a 
10 salários-mínimos~ se recebia 20 salários­
mínimos passará, igualmente, a receber ape­
nas 10, com redução, por conseguinte, da 
metade. 

Acresce, ainda, a circunstância de que a 
aposentadoria dos servidores públicos não é 
contributiva como a dos trabalhadores. 

Realmente, tais servidores têm sua apo· 
sentadoria assegurada pelos cofres públicos, 
independentemente de ,qualquer contribui­
ção, pois a devida ao IPASE é destinada, tão 
somente, a custear a pensão, ao passo que os 
trabalhadores filiados ao INPS contribuem, 
~ês a mês, para terem direito à aposentado­
na. 

Nada mais justo, portanto, a nosso ver, 
do que permitir que a contribuição dos segu­
rados do INPS tenha como teto não mais 
dez salários-mínimos e sim importância cor­
respondente ao maior vencimento pago, no 

ano anterior, pelo serviço público federal, 
pois não nos parece admissível que um Eco­
nomista que trabalhe no serviço público per­
cebendo, por exemplo, 6 mil cruzeiros, após 
35 anos de trabalho tenha sua aposentadoria 
fixada nesse valor, sem para ela ter contri­
buído, ao passo qu_e o integrante da mesma 
categoria profissional, na empresa privada, 
ao aposentar-se, nas mesmas condições de 
remuneração e tempo de serviço, embora te­
nha contribuído durante 35 anos, passe a re­
ceber, no máximo, CrS 2.668,00, ou seja, dez 
vezes o maior salário-mínimo, atualmente 
de CrS 268,80. 

Para corrigir a desigualdade, formulamos 
o presente projeto, segundo o qual são alte­
rados os limites máximos de contribuição 
para o INPS e, consequentemente, os valo­
res dos benefícios. 

A proposição, cumpre ressaltar, prevê, 
dessa forma, a fonte de custeio de que trata 
o parágrafo único do artigo 165 do manda­
mento constitucional. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1973.­
Senador Franco Montoro. 
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Art. 23. 
§ I~ O salário-de-benefício não poderá 

ser inferior, em cada localidade, ao respecti­
vo salário-mínimo de adulto ou de menor, 
conforme o caso, nem superior a (I O) dez ve­
zes o maior salário-mínimo vigente no país. 

Art. 69 O custeio da previdência social 
será atendido pelas contribuições: 

I - dos segurados, em geral, na base de 
8% (oito por cento) do respectivo salário-de­
contribuição, não podendo incidir sobre im­
portância que exceda de (lO) dez vezes o sa­
lário-mínimo mensal de maior valor vigente 
no país; 

Às Comissões de Consrituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O presente projeto será. publicado e a seguir 
encaminhado às comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esgotada a Hora do Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 3. de 1972, de autoria 
do Sr. Senador José Lindoso, que dispensa 
os empregados inscritos em curso do MO­
ORAL da obrigatoriedade de trabalhar fora 
do limite normal de sua jornada, e determi· 
na outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 288, 289, 290, 541, 
542 e 543, de 1972 

I - Sobre o Projeto: 
-da Comissão de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade e juridicidade com 
emendas que apresenta de n~s I e 2-CCJ; 

- da Comissão de Legislação Social, fa­
vorável ao Projeto e às emendas da Comis-

são de Constituição e Justiça e apresentando 
as de n~s I e 2-CLS; 

- da Comissão de Educação e Cultura, 
favorável. 

11 - Sobre as emendas de Plenário: 
- da Comissão de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade ejuridicidade; 
- da Comissão de Le~islação Social, fa­

vorável, oferecendo subemendas às de n9s I 
e2: 

- da Comissão de Educação e Cultura, 
favorável às de n9s I, com subemenda, e 3. 

A discussão do Projeto foi encerrada na 
sessão de 12 de setembro de 1972, com a 
apresentação de emendas em Plenário. 

Em votação o Projeto, sem prejuízo das 
emendas e subemendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados.(Pausa). 

Está aprovado. 
E o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 3, de 1971 

Dispensa os empregados Inscritos em 
curso do MOBRAL da obrigatoriedade 
de trabalhar fora do limite normal de sua 
jornada, e determina outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I\"' Os empregados inscritos em cur­
so do MOBRAL estão dispensados da 
obrigatoriedade de trabalhar fora do limite 
legal ou convencionado de sua jornada de 
trabalho, nos casos previstos no art. 61 do 
Decreto-lei n9 5.452, de 19-5-1943, que· apro· 
vou a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 29 A despedida de trabalhador por 
freqUentar curso do MOBRAL é equipara­
da à despedida sem justa causa, sujeito o 
empregador às penalidades estipuladas na 
C.l.T. para o caso. 

Art. 3~" A professora ou o responsável 
pelo MOBRAL informará, à respectiva fir­
ma, o horário e a duração do curso que fre­
qUenta seu empregado. 

Art. 49 A firma que, comprovadamente, 
opuser resistência ou dificultar a freqUência 
do empregado inscrito em· curso do MO­
BRAL, será multada em dez salários~míni­
mos, pagando o dobro na reincidência. 

Art. 5\"' A atitude da firma, referida no 
artigo precedente, será comunicada à auto­
ridade competente do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social. pela professora ou 
o responsável do MOBRAL, a fim de que a 
infração seja comprovada, com a lavratura 
do competente auto-de-infração, se for o 
caso. 

Art. 69 A presente lei entrará em vigor à 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação as Emendas n9s I e 2 da Comis­
são de Constituição e Justiça; n~"s l e 2 da 
Comissão de Legislação Social e n9 3, de 
Plenário, que logrou parecer favorável de to­
daS as Comissões. 

Os Srs. Senadores que as aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovadas. 
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São as seguintes as emendas aprovadas: 
EMENDA N' 1- CCJ 

No art.!~', onde se lê: ... "no artigo 61 do 
Decreto~ lei n9 5.452," ... , leia-se: ... "no art. 
61 da Consolidação das.---téfs do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de I~> de 
maio de 1943". 

EMENDAN92-CCJ 
Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. 79 Revogam-se as disposições 
em contrário." 

EMENDA N' 1- CLS 
Dê-se ao art. 49 a seguinte redação: 

"Art. 4~> O responsável pelo MO­
BRAL freqüentado pelo empregado, ao 
constatar que o empregador dificulta ou 
opõe resistência à freqüência deste ao 
curso, levará o fato ao conhecimento da 
autoridade competente do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, a qual 
determinará a adoção das medidas cabí­
veis à sua apuração e avaliação qualitati­
va de responsabilidade." 

EMENDA N' 2- CLS 
Dê-se ao art. 59 a seguinte redação: 

"Art. 59 Comprovada a infração e la­
vrado o auto competente, fica o empre­
gador sujeito à multa de um a dez salá­
rios-mínimos de maior valor vigente no 
País, dobrada na reincidência." 

N9 3 (de Plenário) 
Acrescente-se, onde couber, o seguinte ar­

tigo: 
"Art. .... Todos os empregados analfa­

betos fícam obrigados a se inscrever em 
cursos de alfabetização, que lhes fornece­
rão comprovantes da referida inscrição 
em duas vias. 

Parágrafo único. A segunda via do re­
ferido comprovante deverá ser entregue, 
mediante recibo, ao empregador, para 
ser incluída nas anotações do empre­
gador." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação a Emenda nQ I, de Plenário, sem 
prejuízo das subemendas a ela apresentadas 
pelas Comissões de Legislação Social e de 
Educação e Cultura e que a complementam. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
É a seguinte a emenda _aprovada: 

N9 J (de Plenário) 

Dê-se ao arti~o 3<~ a sejtu\nte redação: 

"Art. )9 A professora ou o responsá~ 
vel pelo MOBRAL informará, por es­
crito, ao respectivo empregador, o horá­
rio e a duração do curso que freqüenta 
seu empregado, quando do início do 
mesmo. 

Parágrafo único. O não~cumpri­
mento deste artigo isenta de responsa­
bilidade o empregador na apuração e 
avaliação quantitativa da multa prevista 
no artigo seguinte." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação a Subemenda da Comissão de 
Legislação Social à Emenda n~' l, de Ple· 
nário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Em votação a subemenda da Comissão de 

Educação e Cultura à Emenda n9 I, de Ple­
nário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

São as seguintes as subemendas apro­
vadas: 

Subemenda à Emenda 
n~>I-CLS 

No parágrafo único do art. )9, com a re­
dação que lhe é dada pela emenda, onde se 
lê: "prevista no artigo seguinte", leia-se: 
"prevista no artigo 59". 

Subemenda nY I - CEC 

"O responsável pelo MOBRAL in­
formará por escrito. ao respectivo empre­
gador, o horário e a duração do curso que 
seu empregado freqüenta". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação a Emenda nY 2, de Plenário, sem 
prejuízo da subemenda a ela apresentada 
pela Comissão de Legislação Social. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (:Pausa). 

Aprovada. 
Em votação a Subemenda da Comissão 

de Legislação Social à Emenda n9 2, de Ple­
nário. 

Os Srs. St:nadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

É a seguinte a matéria aprovada: 
NY 29 (de Plenário) 

Dê-se ao artigo 4Q a seguinte redação: 
"Art. 4~> Comprovada a infração e la­

vrado o auto competente, ftca o empre­
gador sujeito à multa de um a cinco salá­
rios mínimos regionais, vigentes no Pais, 
dobrada na reincidência:" 

Subemenda à Emenda 
n~>l-CLS 

Na Emenda n'i' 2, onde se lê: .. Art. 49, leia­
se: "Art. 59. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres/­
Aprovados o Projeto, as Emendas n9S I e ·2 
CCJ, 1 e 2 CLS, l e 2 de Plenário, com as 
alterações constantes das respectivas sube­
mendas, e n~' 3 de Plenário. 

A matena vat a Comtssão de Redação a 
fim de redigir o vencido para o segundo 
turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Item 2 

Discusão, em primeiro turno (aprecia­
ção preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 297 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 
28, de 1972, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que elimina a desigual­
dade de tratamento na aposentadoria de 
empregados acometidos de cegueira, tu­
berculose ativa, lepra, alienação mental 
e outr'as moléstias graves, assegurando a 

todos aposentadoria com remuneração 
integral, tendo 

PARECER, sob n9 523, de 1972, da 
Comissão 

-de Constituição e: Justiça, pela incons~ 
titucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo 
Sr. !~'-Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDAN•I 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 28, de 
1972 

Renumere-se para 39 o art. 29 da proposi~ 
ção, acrescentando-se-lhe o seguinte artigo: 

"Art. 2Q - Os encargos decorrentes 
desta lei serão atendidos pelos 
"superavits" apresentados pelos balan­
ços do INPS". 

A restrição oposta ao projeto diz respeito 
a não indicação no texto do projeto, da fon~ 
te de custeio, a que se refere o parágrafo 
único do art. 165 da Constituição É 
verdade que, na justificação, tivemos oportu~ 
nidade de demonstrar Que há recursos sufi~ 
cientes para atendimento do encargo, o que 
não foi, aliás, contestado pela informação 
procedente do Ministério do Trabalho e Pre~ 
vidência..Social sobre a matéria. 

A emenda, pois, tem o objetivo de tornar 
explícito o que estava ímplicito no projeto, 
e constava expressamente da justificação 
nestes termos: 

"Segundo estudos realizados pelo Canse~ 
lho atuarial do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social (Mensário Estatístico­
Atuarial, IAPI, ano XIV, 09 158), a conces~ 
são da aposentadoria na forma prevista nes~ 
te projeto representará encargo de apenas 
três décimos por cento (0,3%) da folha de sa­
lários-de-contribuição. Ora, os "superavits" 
apresentados pelos balanças do INPS são 
largamente superiores a esse percentual. 

Realmente, consoante o Balanço do Ins­
tituto Nacional de Previdência Social, publi~ 
cado no "Diário Oficial" da União Parte Il, 
Seção r. de 18 de abril último, a receita de 
contribuições, r10 exercício de 1971, 
correspondeu a CrS 10.009.913.091,51 e o 
superalit apurado foi de CrS 
2.\39.912.064,56, Ora, sabendo-se que a 
receita tributária é equivalente à soma da 
contribuição de empresários e trabalhadores 
e que esta é igual a 18% das folhas de salá­
rios~de-contribuição, concluise que o 
superavit apresentado é de 3,&% dessas fo­
lhas, superior, portanto, ao décuplo in­
dispensável ao atendimento do encargo re­
presentado pela presente proposição". 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1973. 
-Senador Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em discussão o projeto e a emenda. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a emenda apresentada tem o obje­
tivo de fazer com que o projeto volte à Co~ 
missão de Justiça para o reexame da matéria. 
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Consta do brilhante parecer fornecido à 
Comissão de Justiça a informação prestada 
pelo Sr. Ministro Extraordinário para As­
suntos do Gabinete Civil. Esta informação, 
na realidade, confirma a existência de recur­
sos, porque não afirma o contrãrio. Inter­
rogado sobre a existência, informa S. Ex• -
são palavras transcritas do parecer: 

"no a.mplo plano de prestações ofere­
cido pela previdência é insustentável adi­
tar·se mais este ônus ao INPS, sem a pre­
liminar de um criterioso estudo atuarial 
a respeito." 

Este, o estudo que deve ser feito, e não ê a 
Comissão de Justiça o Órgão competente 
para fazer tal estudo do ponto-de-vista 
atuarial. 

Para que esses estudos se façam, o projeto 
deve ir a uma das Comissões competentes. A 
Constituição exige, no seu art. 165, parágra­
fo único, que haja fundos, que haja recursos 
para atender ao benefício. E a justificação 
do projeto demonstra, amplamente, a exis­
tência desses recursos. Faz-se uma indicação 
do custo aproximado desse ônus que visa eli­
minar uma desigualdade, pois os atacados 
dessas moléstias graves e os aposentados 
têm uma situação diferente, que se quer eli­
minar por um principio de justiça e de igual­
dade. Os recursos do INPS estão menciona­
dos na justificação e, agora, no texto da 
emenda. São eles mais que suficientes para 
atender ao encargo previsto na lei: 

"Segundo estudos realizados pelo 
Conselho Atuarial do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social (Mensário 
Estatístico-Atuarial, IAPI, ano XIV, nq 
158}, a concessão da aposentadoria na 
forma prevista neste projeto represen­
tará encargo de apenas três décimos por 
cento (O~o/c} da folha de salários-de­
contribuição. Ora, os superavits apre­
sentados pelos balanços do INPS são lar­
gamente superiores a esse percentuaL 

E vem a documentação: consoante o Ba­
lanço do Instituto Nacional de ~revidência 
Social, publicado no Diário Oficial da 
União, Parte li, Seção I, de 18 de abril do úl~ 
timo ano, a receita de contribuição, no exer­
cício de 1971, correspondeU a CrS 
10.009.913.091,51 e o superavit apurado foi 
de Cr$ 2.139 .912.064,56. Ora, sabendo-se 
que a receita tributária é equivalente à soma 
da contribuição de empresários e trabalha­
dores e que esta é igual a 18% dps folhas de 
salário-de-contribuição, conclui-se que o 
supera\'it apresentado é de 3,8% dessas fo­
lhas, superior, portanto, ao décuplo indis­
pensável ao atendimento do encargo repre­
sentado pela proposição. 

Os recursos são dez vezes maiores do que 
o ônus previsto na proposição, cuja justiça é 
reconhecida por todos. 

Para que o projeto volte à Comissão, aten­
demos ao rigorismo com que decidiu a 
Comissão de Justiça, que pede a indicação 
da correspondente fonte de custeio da despe­
sa - inda além da Constituição, porque ne­
num preceito constitucional determina que, 
no corpo da lei, se indique este recurso. O 
que a Constituição exige é que existam os re-

cursos. E eles existem.Mas1 atendendo a esta 
ponderação, apresentamos uma emenda 
colocando, então, no texto do próprio proje­
to a disposição que acabo de ler do seguinte 
teor: 

"Os encargos decorrentes desta lei 
serão atendidos pelo superavit apresenta­
do pelo balanço do INPS." 

• Esta a justificação da emenda para a qual 
peço a atenção da nobre Comissão de Justi­
ça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Continua a discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZilNDE (Sem revisão 
do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a douta Comissão de Justiça foi benevolente 
com o projeto do eminen1e Senador Franco 
Montara, porque deu ao seu autor a opor­
tunidade de proporcionar· lhe uma certa con­
valescença, que seria uma emenda visando à 
sua constitucionalidade. 

O art. 165 da Constituição diz expressa­
mente que nenhum projeto estabelecendo ô­
nus para a previdência social poderá ser 
admitido se não apontar a correspondente 
fonte de custeio totaL 

O Sr. Franco Montoro - A palavra 
"apontar" não está na Constituição, ou está? 

O SR. EURICO REZENDE - Não es· 
tou reproduzindo ipsis litteris o texto cons­
titucional. A superlei exige que o autor do 
projeto indique a fonte de custeio. 

Sr. Presidente, o fato ê que a Constituição 
obriga o autor da propos~ão ... 

O Sr. Franco Montoro- Não obriga. 
O SR. EURICO REZENDE - ... a indi· 

cara correspondente fonte de custeio da des­
pesa proposta. Isto ê urn fato conhecido de 
todo mundo, porque até do meu conheci­
mento. 

O que fez o eminente Senador Franco 
Montara? Apenas isto: 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Lerei os 
dispositivos, e logo darei o aparte a V. Exa. 

"Art. 19 Acrescente-se ao art. 27 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960) o se­
guinte parágrafo: 

§ 89 A aposentadoria por invali­
dez do segurado acometido das mo­
léstias de que trata o item I do §Aq do 
art. 64 corresponderá ao máximo 
previsto no§ J9 deste artigo". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário." 

Não há o dispositivo indicando por onde, 
por que área orçamentária correrá a despesa 
decorrente desse benefício. 

O eminente Senador Gustavo Capanema, 
cuja liberalidade, mais do que conhecida, é 
aplaudida por todos nós, pediu, uma diligên­
cia, e essa diligência indicou, pelo menos, 

que não está provada a existência de recur­
sos. 

Via de regra- e me lembro de vários pro­
jetos do eminente Senador Vasconcelos Tor­
res - quando não se aponta a fonte corres­
pondente de despesas em proposições desta 
natureza, a Comissão de Constituição e Jus­
tiça, em prise direta, isto é, sem baixar em di­
ligência o projeto, considera-o inconstitucio­
nal. 

Não cabe ao Ministério do Trabalho e 
Previdência Social indicar a fonte, e sim ao 
autor da proposição, após amplos estudos. 
E S. Ex•, com a aplaudida condição de ex­
Ministro do Trabalho, teria muita facilidade 
em fazer esses estudos e apontar a fonte de 
custeio. 

O Sr. Franco Montoro - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

(Assentimento du orador.)- Nobre Sena­
do(, esta indicação foi feita. 

O SR. EURICO REZENDE- Na justifi· 
cação, 

O Sr. Franco Montoro ...._Exato, na justifi­
cação. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas, não 
Excelência! 

O SR. Franco Montoro - V. Ex• me 
permitiu o aparte. Permita-me também que 
o conclua . 

V. Ex• se referiu à Constituição, mas não 
a leu. Vou ler o artigo da Constituição e V. 
Ex• há de ver que não tem razão. A lei não 
fala em indicação de fonte. O artigo da 
Constituição não determina que se indique a 
fonte no texto da lei. Exige, sim, que haja re­
curso. Se na justificação provar-se que há o 
recurso, está cumprido o preceito constitu­
cional. Lei(> o art. 165, parágrafo único: 

"Nenhuma prestação de serviços de 
assistência ou de beneficio compreen­
didos na previdência social será criada, 
majorada ou estendida, sem a correspon­
dente fonte de custeio total." 

O SR. EURICO REZEN[JE - E onde é 
indicada essa fonte, Excelência? 

O Sr. Franco Montoro - A Constituição 
não diz, e não cabe, não compete ao intér­
prete, A Constituição não exige. V. Ex• e al­
guns outros, num formalismo exagerado, 
têm ido mais longe. O nobre Senador Gusta­
vo Capanema - disse V. Ex• com liberalis­
mo - interpretou exatamente a Constitui­
ção. A Constituição não exige que no corpo 
da lei seja mencionada a fonte. Ela exige que 
haja recurso, e o recurso está indicado. 
Vamos, entretanto, admitir que V. Ex• tenha 
razão. Atendendo a esse rigorismo, exata­
mente para atender a essa interpretação 
mais formalista, atendendo à exigência de 
um rigor que não está na Constituição, aten­
dendo a essa exigência, apresentamos a 
emenda. inclusive para que esse rigorismo 
excessivo seja considerado. Vê, V. Ex•, a 
Constituição está atendida na sua plenitude. 

O SR. EURICO REZilNDE - Com a 
emenda agora apresentada por V. Ex•. 

É corriqueiro, ê regra geral, em qualquer 
decreto, em qualquer lei que tem implica­
ções financeiras, aquele artigo: "A despesa 
correrá à conta da dotação consignada na ta­
bela tal, prevista no artigo tal". 
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O Sr. Franco Montoro - V. Ex• falou em 
Constituição; agora é outra ~oisa. Eu diria 
também que não é. 

O SR. EURICO REZENDE- Leio todo 
dia no Diário Oficial. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE- Pois não! 

O Sr. Nelson Carneiro - No próprio pa­
recer do Senador Gustavo Capanema se con­
clui diversamente do que V. Ex' afirma. Se a 
informação do Ministro Extraordinário 
para Assuntos do Gabinete Civil da Presi­
dência da Repúblíca fosse no sentido de que 
havia recursos dentro do INPS para atender 
ao projeto do Senador Franco Montara, o 
parecer da Comissão seria a favor, e nào te­
ria indicado esses recursos no projeto; mas a 
Comissão teria buscado essa informação no 
Ministério próprio. De forma que a Comis­
são só conclui pela inconstitucionalidade 
porque o Ministério não informou que não 
havia recurso; informou que não se havia 
feito um criterioso estudo para concluir se 
havia ou não recurso. Portanto, a tese de V. 
Ex•. de que é preciso indicar a fonte de recur­
sos no projeto, não é procedente. Se a re.s­
posta fosse em outro sentido, de que hav1a 
recurso. eotão o projeto teria sido julgado 
constitucional. 

O SR. EURICO REZENDE - Não! V. 
Ex• dá uma interpretação. V. Ex• chega a 
uma conlcusào que pode ser ou não exata. 
Se o Poder Executivo respondesse favoravel­
mente, a Comissão de Constituição e Justiça 
emendaria o projeto Franco Montara, e 
faria registrar, ali, a correspondente fonte de 
custeio. Assim, não aceito o sofisma de V. 
Ex•. Trata~se de sofisma. 

O Sr. Ntlson Otrneiro- Não, Excelência\ 
O Sr. Franco Montoro- Evidente o argu­

mento! 
O SR. EURICO REZENDE - Haveria 

uma entenda da Comissão de Constituição e 
Justiça consignando expressamente a corres­
pondente fonte de custeio de despesa deter­
minada, conforme preceito constitucional. 

O Sr. Ne-lson Cameiro - Ê o excesso de 
formalismo que V. Ex• defende. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex• permíte 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE- Ouço V. 
Ex•. 

O St."Franco Montoro- Na lei que au­
mentou lo número de membros do Conselho 
da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
houve, evidentemente, aumento de despesa. 
Não havia disposição financeira. E V. Exas. 
aprov<irarn, por unanimidade, o projeto. 
Dois pesos, duas medidas. 

O SR. EURICO REZENDE - Houve o 
veto presidencial, Excelência! 

O Sr. Franco Montoro- Não neste pon­
to. Houve na parte do aumento do jeton, 
mas quanto ao aumento do número de mem­
bros e, como consequência, da despesa, não. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Exa. 
está enganado. V. Exa. está com argumen­
tos ... 

O Sr. Franco Montoro- Aumentando o 
nUmero de membros, aumentou-se a despe~ 
sa. E não sei qual a fonte, _e V. Exas. aprova-

ram e o Sr. Presidente da República vetou 
em outra parte, não nesta. 

O SR. EURICO REZENDE- Não. Ex. 
celência. Há um decreto-lei que dá ao Sr. 
Presidente da República a competência para 
fixar os jetons dos membros dos órgãos cole­
giados. 

O Sr. Franco Montoro- É um outro pro­
blema. 

O SR. EURICO REZENDE- Então. na. 
quele ponto em que o projeto aprovado por 
nós, ostensivamente majorou a despesa, o 
Poder Executivo fez incidir o seu veto e fi­
xou o jeton dentro da competência ... 

O Sr. Franco Montoro - Porque o advér­
bio "ostensivamente"? Houve aumento nos 
dois casos, nos dois implícitos, nenhum foi 
explícito. Aumentou o número de membros 
do Conselho, aumentou a despesa; aumen­
tou o jeton, aumentou a despesa. O Sr. Presi­
dente vetou a parte que aumentou apenas o 
quantum, mas o número de membros não. E 
aumentado o número de membros, aumen­
tou a despesa também. E não houve disposi­
ção financeira, E V, Exas. aprovaram o pro­
jeto. 

O SR. EURICO REZENDE- Nós estâ­
vamos discutindo em torno de um tema pre­
videociário. 

O Sr. Franco Montoro- Mas sobre previ­
dência eu acabo de dtar um artigo da Cons­
tituição, mostrando que ela também não exi­
ge. 

O Sr. José Lindoso- A Constituição de­
termina especificamente que as leis relativas 
à previdência social tenham a indicação de 
suas fontes de recursos, e proíbe taxativa­
mente. 

O Sr. Franco ;\1.ontoro - Peço a V. Exa. 
que indique o dispositivo. 

O Sr. Nelson Carneiro - O dispositivo 
que pode aumentar a despesa pública sem 
iniciativa do Presidente da República. Não 
há nenhum. ~ tão grave como no caso da 
previdência social. É muito mais grave por~ 
que é um dispositivo que proíbe qualquer 
projeto ou qualquer emenda a1 projetos do 
Executivo que aumentem despesa. De modo 
que, apesar disso, aoesar de advertidos pelo 
Movimento Democrático Brasileiro, aqui e 
na outra Casa do Congresso, V. Exas. a pro~ 
varam, sem nenhuma restrição, um projeto 
que continha um dispositivo inconstitucio~ 
nal, tanto que foi vetado pelo Presidente da 
República. 

O Sr. José Lindoso - O dispositivo in· 
constitucional foi vetado ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Porque V. 
Exas., cientes e conscientes, alertados todos 
por oradores do MDB, votaram consciente­
mente um dispositivo inconstitucional? 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a. desejaria 
que incidíssemos no mesmo erro agora? 

O Sr Franco Montoro - V. Exa. está 
apontando a incoerência: num caso era pos­
sível fraudar ~ Constituição deliberadamen­
te. 

O SR EURICO REZENDE - A ques· 
tão de V. Exa. é com relação àquele colegia· 
do; não é matéria financeira, é matéria políti­
ca. 

O Sr. Franco Montoro- ~ matêria funda­
mentalmente política, com um apêndice fi· 
nanceiro. 

O SR. EURICO REZENDE -O assunto 
é outro, Sr. Presidente. Então, o eminente 
Senador Franco Montoro deVe ficar muito 
grdto à Comissão de Constituição e Justiça 
que lhe deu oportunidade de emendar o pro­
jeto e agora aquele órgão técnico da Casa 
vai verificar se realmente a Previdência So­
ci:li tem superavit ... 

O Sr Nelson Carneiro- Ainda duvida? 
O SR. EURICO REZENDE- Se ela es· 

tá muito bem de vida financeiramente, se é 
um órgão próspero, se é uma Fundação 
Ford, Rockfeller ou uma Central Evangélica 
da Alemanha, isso examinaremos lá. 

O eminente Senador José Lindoso me so­
corre aqui, drenando para a minha leitura o 
Art.l66,&1' ... 

O Sr. Franco Montoro- Art. 165, § 1"'. 
O SR. E:t:RICO REZENDE- Dit ele: 

'"Entre as funções delegadas a que se 
refre este artigo, compreende-se a de ar­
recadar, na forma da lei, contribuições 
para o custeio da atividade dos órgãos 
sindicais e profissionais e para a execu· 
çào-de programas de interesse ... " 

O Sr. Nelson Carneiro - Esta Constitui­
ção confunde até o nobre Senador José Lin­
dm.o ... 

O SR. EURICO REZENDE - Ela está 
confundindo o mundo todo, ... 

O Sr. Nelson Cll.rneiro -Isto é verdade. 
O SR. EURICO REZENDE - ... que 

está vendo com perp\ex.idade e com respeito 
o grande e portentoso desenvolvimento 
deste País. 

O SR. EURICO REZENDE - (Lendo) 
"Art. 165. 

"Parágrafo úni~o. Nenhuma pres­
tação de serviço de assistência ou de be­
nefício compreendidos na previdência 
social será criada, majorada ou esten­
dida, sem a correspondente fonte de cus· 
teia total." 

O Sr. Franco Montoro - Isto acaba de ser 
lido por mim. 

O SR: EURICO REZENDE - A Comis· 
são de Constituição e Justir;;a vai ter opor· 
tunidade de festejar, através do exame d~ 
emenda do nobre Senador Franco Montoro 
a caudalosa, a superavitária prosperidadt 
do Instituto Nacional da Previdência Social 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muit( 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Continua a discussão. (Pausa.) 

I\iào havendo mais quem queira usar d1 
palavra, declaro-a encerrada. 

Encerrada a discussão da matéria, o proje 
to voltará à Comissão de Constituição e Jus 
tiça. para os fins do disposto no Parágraf~ 
Único do art. 298, do Regimento Interne 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Finda a matéria constante da Ordem do Dia 

Há oradores ínscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou 

rival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronur 

cia o seguinte discurso) - Sr. President1 
Srs. Senadores, ocupo a atencão do9- mel: 
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nobres pares para, registrando o falecimento 
de dois cidadãos prestantes de Sergipe, ho­
menagear-lhes a memória. 

No mês passado, a 5 de fevereiro, durante 
o recesso parlamentar, faleceu em Aracaju 
digno sergipano, que se destacou em sua 
vida pela extraordinária capacidade de tra­
balho. Trata-se do Sr. Constância Vieira, 
nascido a 7 de abril de 1.892 na cidade de Es­
tância, onde sempre prestou relevantes ser­
viços à coletividade. 

Comerciário, despachante federal, comer­
ciante e indijstrial, Constância Vieira fun­
dou e adquiriu diversas empresas que inte­
grou em poderoso grupo Econômico do 
qual se tornou Presidente e a que deu seu 
próprio nome. 

Foi presidente do Sindicato Industrial de 
Fíação e Tecelagem do Estado de Sergipe e 
Vice-Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado, postos a que ascendeu pelo seu 
dinamismo, capacidade de trabalho e vasto 
prestigio social e econômico. Foi, ainda, 
Venerável da Loja Capitular Cotinguiba. 
Sua vida constitui exemplo para todos que 
queiram contribuir para o desenvolvimento 
sempre maior de Sergipe e do Brasil. 

Com a morte de Constância Vieira perdi 
um grande amigo, ao qual sempre estive li­
gado por laços os mais afetuosos, muito es­
peciais pois decorrentes da grande amizade 
que o ligava ao meu saudoso sogro, João 
Marinho Falcão. 

Constância Vieira foi vitorioso em seus 
numerosos empreendimentos. Isso em 
grande parte devido ao espirito largo que o 
caracterizou e que lhe permitiu impor-se co-­
mo um dos homens mais progressistas do 
meu Estado. Aqui talvez a melhor explica­
ção para seu trabalho incansável e suas 
numerosas iniciativas, fruto de um espirito 
idealista e realizador. Sua morte causou 
grande pesar ao povo sergipano. 

Constância Vieira, a cuja memória rendo 
esta homenagem, renovando a sua senhora, 
Dona Virgínia Costa Vieira, filhos e netos 
minhas sentidas condolências, ao mesmo 
tempo que registro em nossos Anais aconte­
cimento que enlutou a sociedade de Sergipe. 

No dia 30 de Janeiro passado, faleceu em 
Aracaju outro grande amigo, de conceito na 
sociedade sergipana. Trata-se do Doutor 
Aloísio Coutinho Neves, falecido aos 65 
anos de idade. Médico, durante muitos anos 
Legista da· Secretaria de Segurança Pública 
do Estado, Tenente-Coronel da Polícia Mili­
tar de Sergipe, e da Legião Brasileira de 
Assistência, o Doutor Aloísio Coutinho Ne­
ves era casàdo com Dona Aurea Monteiro 
Coutinho Neves, tendo deixado onze filhos. 

Homem simples, amável e profundamente 
caridoso soube granjear vasto círculo de 
amigos que sentiram, como eu, profundo pe­
sar pelo seu desaparecimento. 

Rendo, desta tribuna, minha derradeira 
homenagem à memória de um excelente 
amigo, renovando minhas sentidas 
condolências a sua senhora, e a seus filhos. 
A memória do Doutor Aloísio Coutinho Ne­
ves jamais se apagará para todos nós que 0 

conhecemos, o estimamos e tivemos o pri'" 
vilégio de sua amizade durante tantos 
anos.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Carlos. 

O SR. ANTÓNIO C!I.RLOS (Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em fins do ano passado, quando 
me encontrava em Nova York cumprindo a 
missão de observador parlamentar à XXVII 
Assembléia Geral da ONU, faleceu, em 
Florianópolis, o ilustre catarinense Heriber­
to Hülse. 

Nascido em Tubarão, na região sul de 
meu Estado, Heriberto HUlse construiu uma 
vida exemplar e presto~ os mais relevantes 
serviços à sua terra, à cidade onde desenvol­
veu suas atividades particulares, Criciúma, e 
ao nosso Estado. 

Deputado Estadual em 1933, sob a legen­
da do Partido Republicano Catarinense, vol­
tou à vida pública em 1945, filiando-se à 
União Democrática Nacional. Nesse parti­
do, ocupou as mais alta$ funções na direção 
regional. 

No Governo Irineu Bornhausen, exerceu 
a pasta da Fazenda. 

No pleito governamental de 1955, foi elei­
to vice-Governador, como companheiro de 
chapa de Jorge Lacerda, Com o falecimento 
de Jorge no lamentável desastre de Curitiba, 
em junho de 1958, assumiu o Governo do 
Estado, em hora difícil. 

À frente do Executivo catarinense Heri­
berto Hülse destacou-se pela correção de ati­
tudes e exação no cumprimento do dever. 

Em 1961, foi eleito diretor da Companhía 
Siderúrgica Nacional, emprestando àquela 
grande empresa sua longa experiência na in­
dústria de mineração. 

Mais tarde, foi Presidente da Caixa Eco~ 
nômica Federal de Santa Catarina. Com a 
unificação das Caixas Econômicas foi no­
meado para o Conselho Fiscal da Caixa Eco­
nômica Federal. 

Heriberto Hülse soube, em todas as fun­
ções públicas que exerceu, dar exemplos de 
equilíbrio, bom senso e capacidade de traba­
lho. 

Cidadão prestante e politico atuante le­
gou a seus dois filhos, os Engenheiros José e 
Ruy HUise um patrimônio de trabalho e de­
dicação que honra toda a gente catarinense. 

Com estas palavras, desejo consignar a ho­
menagem da bancada de Santa Catarina nes­
ta Casa à memória de Heriberto HUlse. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, presentemente não podem 
os segurados da Previdência Social contri­
buir para o INPS sobre importância supe­
rior dez vezes o saláriQ mínimo vigente no 
Pais. Em razão de limitação da contribui­
ção, foram, também, necessariamente, redu­
zidos os valores dos benefícios, na forma do 
§ }9, art. 23, da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Para superar tais limitações, numerosas 
organizações estatais, .empresas públicas e 
sociedades de economia mista, como a PE­
TROBRÁS, o Banco do Brasil, a Cia. Side-

rúrgica Nacional e, mais recentemente, o 
Banco Nacional de Habitação, cujos servi­
dores estão vinculados ao INPS, estabelece­
ram sistema próprio adicional de seguro so­
cial, a fim de complementar as aposentado­
rias e pensões de seus empregados e depen­
dentes, quando os salârios excedam de dez 
salário-mínimos. 

Os trabalhadores especializados, entretan­
to, das empresas particulares, tais como 
aeronautas, técnicos da indústria de constru­
ção naval, automobilística, eletrônica e tan­
tos outros, sofrem insuportável redução nos 
seus ganhos no momento da invalidez ou da 
velhice. E seus dependentes, por sua morte, 
experimentam situação idêntica ao recebe­
rem pensões substancialmente inferiores aos 
salários, que constituíam a base de sua 
subsistência. 

A injustiça dessa situação torna-se mais 
patente se lembrarmos que os servidores pú­
blicos, civis e militares, ao completarem tem­
po de serviço necessário à aposentadoria ou 
reforma, fazem jus a proventos integrais. 

Entretanto, os trabalhadores a que nos re­
ferimos, filiados ao INPS, sofrem, no mo­
mento da inatividade, reduções tanto maio­
res de seus proventos quanto mais altos fo­
rem os seus salários. 

De fato, o trabalhador especializado que 
conte 35 anos de serviço, se receber, de salá­
rio, valor correspondente a 15 salários-mini­
mos, ao aposentar-se passará a perceber, na 
melhor hipótese, importância equivalente a 
JO salários-mínimos; se recebia 20 salários­
mínimos passará, igualmente, a receber ape­
nas 10, com redução, por conseguinte, da 
metade. 

Acresce, ainda, a circunstância de que a 
aposentadoria dos servidores públicos não é 
contributiva como a dos trabalhadores. 

Realmente, tais servidores têm sua apo­
sentadoria assegurada pelos confres públi­
cos, independentemente de qualquer contri­
buição, pois a devida ao IPASE é destinada, 
tão somente, a custear a pensão, ao passo 
que os trabalhadores filiados ao INPS con­
tribuem, mês a mês, para terem direito à 
aposentadoria. 

Nada mais justo, portanto, a nosso ver, 
do que permitir que a contribuição dos segu· 
rados do lNPS tenha como teto não mais 
dez salários-mínimos e sim importância cor­
respondente ao maior vencimento pago, no 
ano anterior, pelo serviço público federal, 
pois não nos parece admissivel que um Eco­
nomista que trabalhe no serviço público per­
cebendo, por exemplo, 6 mil cruzeiros, após 
35 anos de trabalho tenha sua aposentadoria 
fixada nesse valor, sem para ela ter contri­
buído, ao passo que o integrante da mesma 
categoria profissional, na empresa privada, 
ao aposentar-se, nas mesmas condições de 
remuneração e tempo de serviço, embora te~ 
nha contribuído durante 35 anos, passe a re~ 
ceber, no máximo, CrJ 2.668,00, ou seja, dez 
vezes o maior salário-mínimo, atualmente 
de CrS 268,80. 

Para corrigir a desigualdade, formulamos 
o projeto a que a pouco nos referimos, se­
gundo o qual são alterados os limites máxi­
mos de contribuição para o INPS e, conse­
quentemente, os valores dos benefícios. 
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A proposição, cumpre ressaltar, prevê, 
dessa forma, a fonte de custeio de que trata 
o parágrafo único do artigo 165 da Consti­
tuição, a que nos referimos na discussão tra­
vada há pouco. 

Há outros projetos em andamento na Ca­
sa visando ao mesmo objetivo. São fórmulas 
diferentes para chegar-se a um resultado que 
é o deseja~o por todos. 

O presente Projeto é uma contribuição 
para a solução desse problema, cuja justiça é 
incontestável. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Adalberto Sena - Sr. 
Pres-idente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, numerosas têm sido as advertên­
cias feitas, nesta e na outra Casa do Congres­
so, sobre a vertiginosa devastação das ri­
quezas naturais da Amazônia. Nós mesmo 
já aludimos ao problema, denunciando ao 
Governo uma situação que deveria ser com­
batida com extremo rigor, caso não 
queiramos ver, em prazo mais curto do que 
se possa imaginar, destruída a tão decantada 
maior reserva florestal que resta do mundo, 
que é a da Amazônia. 

À imprensa brasileira tem alertado as au­
toridades federais para o problema, focali­
zando sua inexcedível gravidade. E numero­
sas têm sido as denúncias formuladas pelos 
grandes órgãos de nossa imprensa. A mesma 
posição de vigilância tem sido adotada e afir­
mada por cientistas e técnicos, nacionais e 
internacionais. Grande o número de pro­
nunciamentos de cientistas e técnicos, no es­
forco comum de despertar, enquanto é 
tempo, a atenção do Governo Federal para 
o problema. Infelizmente, de quase nada 
tem valido tudo isso e a destruição veloz das 
riquezas naturais da Amazônia prossegue, 
fauna e nora vítimas de autêntica fúria des­
truidora. O Governo permanece indiferente 
ao assunto, preocupado apenas em utilizar a 
Amazônia como um dos muitos temas de 
sua autopropaganda. 

Logo no início deste ano, o Professor 
Friedrich G. Briger, um dos maiores orqui­
dófilos do mundo, denunciou a devastação 
que se processa na Amazônia e em outras re­
giões do BrasiL Disse ele que quem ergue 
sua vo;z nesse sentido parece estar cercado 
numa floresta virgem, pois não encontra eco 
para suas palavras por parte dos responsá­
veis pe\a salvaguarda do que resta de nossa 
fauna e de nossa flora. 

O Professor Briger assinou, com os profes­
sores Airton Jolly e Mário Guimarães Ferri, 
documento apresentado e aprovado no últi­
mo Congresso Nacional da Sociedade de Bo­
tânica do Brasil, englobando recomenda­
ções básicas para salvar a flora brasileira. 

O relatório recomendou, entre outras coi­
sas, os seguintes pontos: 

l - máximo de apoio a institutos e 
departamentos de Botânica, aceitando 
colaboração estrangeira sem depender 
dela; 

2 - criação de cultivo de plantas vi­
vas, para estudos e conservação das espé­
cies; 

3- que se dê ao botânico o papel que 
lhe toca no planejamento do futuro. 

Também se recomendou a ampliação das 
áreas dos parques nacionais, estaduais e mu­
nicipais, bem como que se coloque à disposi­
ção dos botânicos áreas razoáveis, com sua 
vegetação original ou pouco alterada, para 
estudo científico e sua conservação como 
documentário do que existiu antes. 

O professor Friedrich Briger, segundo 
noticiaram nossos jornais, expressou sua ad­
miração pela riqueza da flora brasileira e. 
simultaneamente, clamou contra sua avas­
saladora destruição, sem que nada se faça 
pela preservação do patrimônio de riquezas 
naturais do Brasil. 

Esta maís uma voz que se ergue contra o 
desatino tantas vezes denunciado ao Gover­
no e que prossegue livremente, com devasta­
ção de possa fauna e flora. 

No exterior, constantes têm sido as adver­
tênciaS e denúncias de renomados cientistas. 
alarmados pela lívre destruição que ocorre 
entre nós, como se estivéssemos empenha­
dos em aniquilar logo nosso patrimônio de 
riquezas naturais. E, tudo isso se dá quando 
o mundo inteiro clama contra os erros do 
passado depredador e se empenha na salva­
guarda daquilo que Deus e a natureza de­
ram ao mundo. 

Como o professor Briger, erguemos mais 
uma vez nossa voz protestando e advertindo 
o Governo para a necessidade de por cobro 
à obra devastadora que prossegue veloz na 
Amazônia e em outras regiões do país, Inclu­
sive insistindo na necessidade de se criar 
mentalídade em nosso povo, através de cam­
panhas educativas, de tal forma que cada 
brasileiro se torne efetivo defensor de rique­
zas que são património deste país e, tam­
bém, do mundo civilizado. 

Ê preciso que todos reiteremos apelos, 
denúncias e críticas, até que a surdez: gover­
namental cesse e medidas concretas sejam 
adotadas em prol da preservação de nossas 
riquezas naturais, enquanto há tempo para 
isso! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Lembro aos Srs. Senadores a sessão do Con­
gresso Nacional. às \9 horas, para aprecia­
ção das Mensagens Presidenciais n~'s 3 e 4, 
de 1973. 

Nada mais havendo que tratar, vou encer­
nu a Sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n<1 09, de 1973, de autoria do Se­
nhor Senador Adalberto Sena, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado, 
do Editorial de "O Globo". intitulado 
"Medida Fora da Medida", publkado 
em sua edição do dia 20 de março de 
\973. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n<1 92, de 1971, df 
autoria do Sr. Senador Franco Monto· 
ro. determinando que, na aposentadorio 
por tempo de serviço, o período de traba­
lho prestado pelo empregado em ativida­
des penosas, insalubres ou perigosas ser~ 
calculado com base nos critérios aplicã­
veis à contagem de tempo para gozo df 
aposentadoria especial, tendo 

PARECERES. sob n's 388. 389. ' 
390, de 1972, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça. pela cons 

titucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e • 
- de Finanças, ouvido o Ministéric 

do Trabalho e Previdência Social, con 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a Sessão. 

I Levanta-Je a SeJsào às 16 horas e 20m, 
nuto.ç.) 

TRECHO DA ATA DA 8• SESSÃO. REA 
liZADAS EM 20-3-73. QUE SE RE 
PUBLICA POR HAVER SAlDO CON 
OMISSÃO NO DCN (Seção 11) DE 2\·l 
73. A PAGINA No 150. 3•COLUNA. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da República, subm( 
tendo ao Senado a escolha de nom 
indicado para cargo cujo provimento deper 
de de sua prévia aprovação: 

MENSAGEM N• 60, de 1973 

{N<:! 36f73, naoriaem) 

Exce\entíssimos Senhores Membros doS 
nado Federal: 

De acordo com o preceito Constitucíon 
(art. 42, 111), tendo a honra de submeter 
aprovação de Vossas EJlcelências a escon 
que desejo fazer do Senhor José Jobim, M 
nislro de Primeira Classe, da Carreira < 
Diplomata, para exercer a função de Emb~ 
xador do Brasil junto ao Reino do Marr• 
cos, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei n 
l.9!7.de l4dejulhode 196\. 
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Os méritos do Embaixador José Jobim, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, em 16 de março de 1973. Em11io 
G. Médici. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 
Embaixador José Jobim 

Nascido em lbitinga. São Paulo, 2 de 
agosto de 1909. Diplomado pela Escola Su­
perior de Guerra. 

Cõnsul de Terceira Classe, 1938. 
Vice-Cônsul em Iocoama, 1938. 
Vice-Cônsul em Nova York.l941 a 1942. 
Organizador do Anuário "Brasil", 1940 e 

1941. 
Membro da Comissão Técnica Brasil-ES­

tados Unidos, 1942 a 1943: 
Assistente Técnico do Gabinete do Co­

ordenador da Mobilização Econômica, 1942 
a 1943. 

Chefe do Setor de Comércio Exterior da 
Coordenação da Mobilização Econômica, 
1942 a 1943. 

Promovido a Cônsul de Segunda Classe 
por merecimento, 1942. 

Cônsul-Adjunto em Nova York, 1942 a 
1943. 

À disposição da Fundação Brasil-Central, 
1943 a 1944. 

Membro da Expedição Roncador-Xingu, 
Aragarças, 1943 a 1944. 

CÔnsul-Adjunto em Argel, 1943. 
Membro do Conselho Federal de 

Comércio Exterior, 1944. 

Assistente do ServiçO de Imprensa na 
Conferência Interamericana para a Manu­
tenção da Paz e da Segurança no Continen­
te, 1947. 

Cônsul-Adjunto em Nova York, 1948 a 
1949. 

Membro da Delegação do Brasil à li 
Sessão da Comissão Econômica para a Amé­
rica Latina (CEPAL), Havana, 1949. 

Membro da Delegação do Brasil à IX Ses­
são do Conselho Econômico e Social da 
ONU (ECOSOC), Genebra, 1949. 

Segundo Secretário da Missão junto às 
Nações Unidas (ONU), 1949 a 1951. 

Membro da Delegação do Brasil ãs IV e V 
Sessões da Assembléia Geral da ONU, 1949 
e 1950. 

Delegado do Brasil na Comissão de Terri­
tórios Não-Autônomos da ONU, 1950. 

Membro da Comissão de Assistência Téc­
nica, 1951. 

Promovido a Primeiro-Secretário, por 
antigUidade, 1951. 

Primeiro-Secretário da Embaixada em 
Buenos Aires, 1952. 

Primeiro-Secretário çla Embaixada em 
Montevidéu, 1952 a 1953. 

Oficial do Gabinete do Ministro de Esta­
do, 1953. 

Representante do M.R.E. na Comis:;;ào 
do Regime de Licença Prévia de Exportação 
e Importação, 1953. 

Conselheiro, 1953. 
Ã disposição do Ministro de Esrado, no 

Serviço de Informações, 1953 a 1954. 
Consultor da Comissão Mista Brasil-Ar­

gentina, 1954, 
Oficial do Gabinete do Ministro de Esta­

do, 1954. 
Membro da Delegação do Brasil à X Con­

ferência Interamericana, Caracas, 1954. 

Chefe do Cerirnoniul da Presidência. 1954. 
Promov1Ú0 a !\finistro d1: Segunda Classe, 

por merecirnent<J. Jll5.:1 
\1inistro !'lenlrnt•:nciÚrlu ,.,,1 Jlebinki, 

19."5a l~."h. 
Mini-;tro-l"on·.;dh::iro d<t Fmhaixatia em 

A.~.~unç.J1). J 95~ ,J J 'l:-9. 
Membro c t"l11.Je da Se,;~lo Brasikira da 

Comis:-.ào \11~t.t Permanente Br<lsii-Para­
guai. l\.<;suno.;Jo 145~ c 1959. rc:-.rectiva-
menlc. 

Encarre:eado de '\cpócic)S em ·\~:-.unção, 
195X 

Promovidt) J \1inl~lrn lh: l'rimeHa Classe. 
por merccirnt~Jthl. i '1~4 

Emh:.;ixador em <)uihl, l '15\l a 1462. 
Chefe da ~1issàcJ bpecial ~~~ SolcnidJ.des 

da P<K~e do Pre,JJ,:nle du h.ju:Jdor. I lJt>O 
l'vkrnhro ti:\ f"('Tlll~~<lu dv Pr.lrnoo.;\ks do 

M.R.I::: .• 19h.:': 
[:mh:.tixador em Ho).!utü. 146.~ ;1 I 'H•(' 
Emhai"\ad1Jr em 1'-!n~~t,,r' .. l'JI,~ a IY66. 

.::umuhlti~amciJte 

Memhrd d;i C,lm.:ti\,J d'-~ \h"",J~lru de L~­
tado no Lncont:-1) , .• m 1.1 \1inlstru da~ Rda­
'-'ões Exterior~.:.~ .J•1 i'Jril.l!Ll:JJ. h,, Liu lg:uuçu, 
1966 

V1emhru d L \1i~'iZln •·-~p..:cial clll Arasil às 
Solenidade\ rl<1 1\•~'-L" dt~ 1-'rt:'-l<"icn(<: li<l Co­
lômbia, 1 'lt;h 

Embaixadllr(tn.·\rp:..:l. i%(1:tl')hk. 
Emb<tix:Jdur no \'atJcan,,, !'-lhX J 1':173. 
Embaixad.•r .iunl\1 à s,lhCJ";i[lj Ord..:m \1i-

litur de Malt•t, 14(•1\ a ]Li7\ ..:u:1JUIJtl~amen­
te. 

O Emh:ux:JJ,•r .J1;s~ Jc•h1n. ne,t.t data. t:ll· 
conira-.•e n'' c\en:i~·~~l de ,l;.J ftw~·_;j,, de 
F.mhaixudor lh.J Br:..t~il n,, \'at.c.tn1l 

Secretaria de btadn ti.t~ K~.:la;;<Je~ Lxterio· 
res, em 2(1 de (,:\·.:rclrll de l<;:'_l -- ·lLT(off 

Gil !Jief(uc:. ( "hdc JJ l>l\"i,~:Ju Jl' l'e"'i,,o~ll. 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem N9 1, 
de 1973 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei N9 1.248, de 29 de novembro de 1972, 
que "dispõe sobre o Tratamento Tributário das Operações de 
Compra de Mercadorias no Mercado Interno, para o fim 
especifico da exportação, e dá outras providências' •. 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 21 DE MARÇO DE 1973 

Aos vinte e um dias do mês de março do ano de mil novecentos e 
setenta e três, no Auditório do Senado Federal, às dez horas e trinta 
minutos, presentes os Srs. Senadores Guido Mondin, Wilson Gonçal­
ves, João Cleofas, Lourival Baptista, Cattete Pinheiro, Renato Fran­
co, Osires Teixeira e Waldemar Alcântara e os Srs. Deputados Adhe­
mar de Barros Fílho, Arthur Santos, Fernando Magalhães, Jonas 
Carlos, José Haddad, e Sebastião Andrade, realiza a sua primeira 
reunião a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Mensagem n~' 01, de 1973 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto-Lei n~' 1.248, 
de 29 de novembro de 1972 que "dispõe sobre o tratamento tributá­
rio das operações de compra de mercadorias no mercado interno, 
para o fim específico da exportação, e dá outras providências". 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, assume a 
Presidência o Senhor Senador Guido Mondin, que, após declarar ins-

talada a Comissão. manda distribuir a~ cêdufa~ de V•.li.:...;::•.l r~~r:i es­
colha de seus dirigentes c designa o Senhor Derutad,, \ci'li.Lr 'lctnlos 
para funcionar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos. w:rilíc:..t-~c o ~~gu;ntl' ruui,HI~l 
Para Presidente 

Deputado Fernando Magalhães- I J ~ olo.'l 
Em branco- I voto 

Para Vice-Presidente 
Deputado E!oy Lcm:i- I 3 vott'" 
Senador Saldanha Der7i- I vo:o 
Em cumrpimento ao deliberado, •.J Sr Pre:sidcntr n cr~tuJl. Sr 

Senador Guido Mondin,Proclam:J ckitu), respeL"tJ\·,un;.;: tll. Presiden­
te e Vice-Presidentt: da Comif.sàl', us Srs. Dcru~,ld:·~ I ernando 
Magalhães e E!oy Lenzi e comida o rrimeiro a a~·.u!·!i; , li i redu dos 
trabalhos. 

Assumindo a Presidência. o Sr. lkputaJu h·rn,tn\.1._, \l.~~·.dhàe~ 
agradece em seu nome e no do Sr. Deput;u.Jo l Jc'\ i , :,'I ;1 nu.:r,l tom 
que foram distinguidos e de~i~'"la o :~Sr. Sena.:k·T lW!'V. i H:~rtist.l 
para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar. 11 Sr. f.>r~~iJ..-T,'·· c"!lc r,·un:ào 
e, para constar, eu, Hugo Antonio Crer:.~.ldi. r\~,t:·.t-:,·.l..: _:,, ,,m1~sào, 
lavrei a presente Ata, que, aprov<J.d.~. i: .~~~inaJ.t rd•' ~ ~-.-l" .dente e 
demais membros e vai à publica,;àu nas S~o:t,:ilc~ I c.: ! l :·lt; lJJan1l do 
Congresso Nacional- Deputado FêrnandiJ Afugali,Jn - Deruta­
do E!oy Lemi- Senador Lourival Dartisw ·- Scn,H.:lor (,wdo Mon-, 
din- Senador Wilson Gom,:alres - Senador João Cleolas - Sena- 1 
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dor Cattele Pinheiro - Senador Renato Franco - Senador Osirés 
Teixeira - Senador Wa/demar Alcântara - Deputado Adernar de 
Barros Filho- Deputado Arthur Santos -Deputado Jonas Carlos 
-Deputado José Haddad- Deputado Sebastião Andrade. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Deputado Fernando Magalhães 
Vice· Presidente: Deputado Eloy Lenzi 
Relator: Senador Lourival Baptista 

Senadores 
ARENA 

Deputados 

I. Guido Mondin I. Adhemar de Barros Filho 
2. Wilson Gonçalves 2. Arthur Santos 
3. João Cleofas 3. Fernando Magalhães 
4. Lourival Baptista 4. Jonas Carlos 
5. Cattete Pinheiro 5. José Haddad 
6. Saldanha Derzi 6. Norberto Schmidt 
7. Jessé Freire 7. Sebastião Andrade 
S. Renato Franco 8. Souza Santos 
9. Osires Teixeira 

10. Waldemar Alcântara 

MDB 

I. Ruy Carneiro 1. Marcondes Gadelha 
2. Eloy Lenzi 
3. Antonio Pontes 

CALENDÁRIO 

Dia 20-03·73- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 9·04-73- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 9·04·73 na Comissão Mista: 
Até dia 30·04-73 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito - Anexo do Senado Federal - 119 andar­
Assistente da Comissão: Hugo Crepaldi - Telefone: 24-8105- Ra­
ma1303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensaa:em n9 2, de 
1973 {CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto·lei fl9 1.249, de ll de dezembro de 1972, que 
"fixa valor do soldo do posto de Almirante--de-Esquadra ou 
equivalente, e dá outras providências", 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 21 DE MARÇO DE 1973 

Às onze horas do dia 21 de março de 1973, no Auditório do 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Fiá· 
vio Britto, Alexandre Costa, Ney Braga, Luiz Cavalcante, Benjamin 
Farah e Mattos Leão e os Senhores Deputados Sinval Boaventura, 
Paulo Ferraz, José Saly, Florim Coutinho e Peixoto Filho, reúne-se a 
Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem n9 2, de 
1973 (CN), que "fixa valor do soldo do posto de Almirante~de· 
Esquadra ou equivalente, e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
presidência o Senhor Senador Ney Braga, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente escla~ 
rece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Senhor Deputado Paulo Ferraz. 

·Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Luiz Cavalcante- li votos 
Em branco- I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Florim Coutinho- l \ votos 
Em branco- 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· Presi­
dente os Senhores Senador Luiz Cavalcante e Deputado Sinval Boa· 
ventura. 

Assumindo a presidência o Senhor Senador Luiz Cavalcante, 
agradece a seus pares e honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado Sinval Boaventura. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Sr. Presidente e 
demais membros e vai à publicação. - Senadores José Lindoso -
Flàvio Britto- Alexandre Costa- Ney Braga- Luiz Cavalcante­
Benjamin Farah - Mattos Leão. Deputados Sinval Boaventura -
Paulo Ferraz- José Saly- Florim Coutinho- Peixoto Filho. 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Senador Luiz Cavalcante 
Vice· Presidente: Deputado Florim Coutinho 
Relator: Depu~ado Sinval Boaventura 

Senadores 

I. José Lindoso 
2. Mattos Leão 
3. José Guiomard 
4. Flávio Britto 
S. Vasconcelos Tôrres 
6. Alexandre Costa 
7. Paulo Guerra 
·8. Ney Braga 
9. Luiz Cavalcante 

10. Lenoir Vargas 

I. Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Deputados 

I. Siqueira Campos 
2. Sinval Boaventura 
3. Eurico Ribeiro 
4. Paulo Ferraz 
5. Necy Novaes 
6. Luiz Garcia 
7. Leopoldo Peres 
8. José Sally 

I. 
2. 

Florim Coutinho 
Peixoto Filho 

3. João Arruda 

CALENDÁRIO 
Dia 20·3-73. Ê tida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 9-4-73 ~ Apresentação do parecer, pela Comissão. 

de acordo com o art. 110, do Regimento comum. 

PRAZO 

Até dia 9~4-73- na Comissão Mista; 
Até o dia 30-4-73- no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões - Serviço de Comissões Mista. 
Especiais e de Inquérito- I 19 andar- Anexo do Senado Federal­
Assistente da Comissão: Haroldo Pereira Fernandes- Telefone: 24-
81-05- Ramais 303 e 313. 
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